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RESUMO 

 

 

Este estudo mostra como a formação do Arranjo Produtivo Local (APL) do setor de 

confecções de Valença-RJ, composto por pequenas e microempresas, contribuiu para a 

superação das dificuldades deixadas pelo período decadente das fábricas de tecido. A 

princípio, a cidade aproveitou a vocação para o trabalho têxtil e se voltou para o setor de 

confecções atualmente marcado pela existência de confecções, facções, cooperativas e 

lavanderias para a geração de empregos. Há a presença de apoio institucional, mas a análise 

da situação detectou a necessidade de maior engajamento dos atores do APL e interação entre 

eles em prol do seu desenvolvimento. No caso das instituições públicas e privadas, há espaço 

para ações que orientem as empresas informais em suas dificuldades para arcar com os custos 

trabalhistas, fiscais e ambientais rumo à formalização, promoção de ofertas de cursos de 

capacitação gerencial e de qualificação da mão-de-obra, bem como sensibilização dos 

empresários quanto à aquisição de maquinário moderno tecnologicamente mais competitivo. 

Estimular a maior participação das empresas de Valença em eventos de moda de âmbito 

nacional é relevante, uma vez que enfatiza o nome da cidade, divulgando os trabalhos 

elaborados e atraindo novos negócios. A introdução de empresas valencianas no Pólo de 

Moda Sul Fluminense traz benefícios, especialmente tendo-se em vista a melhor preparação 

para o evento Fashion Rio/Fashion Business. Um caso comum e cada vez mais crescente que 

ocorre na maioria das cidades brasileiras se observa também em Valença. Trata-se da 

informalidade como saída para a questão do desemprego. Neste sentido, é preciso que os 

empreendedores encontrem ações vantajosas para que eles se sintam motivados a 

formalizarem suas empresas.  

 

 

Palavras-chave: Arranjos Produtivos Locais, indústrias de tecidos, setor de confecções, 

cadeia produtiva têxtil.   
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ABSTRACT 

 

  

This study shows how the Industrial Cluster of garments in Valença, RJ – comprised of micro 

and small enterprises – contributes to overcome the problems left by the declining period of 

the textile industry. At first, the city took advantage of its talent for textile work and turned to 

the clothing sector, which now relies on garment factories, subcontractors, cooperatives and 

laundries in order to create jobs. There is institutional support, but the analysis of the situation 

identified the need for higher involvement of cluster players, as well as a higher interaction 

among them to help their own development. In regard to public and private institutions, there 

is room for steps to guide informal companies that find it difficult to afford labor, financial, 

and environmental costs towards formalization, the offer of management and labor skill 

programs, as well as entrepreneurs’ awareness about the acquisition of modern-technology 

machinery. It is important to encourage higher participation of Valença firms in the national 

fashion events, since this draws attention to the name of the city, discloses the work that is 

carried out there, and attracts new businesses. The entry of Valença companies in the fashion 

arena of the southern region of Rio de Janeiro state is beneficial, especially to make them 

better prepared for the Fashion Rio/Fashion Business event. Informality as a way out of the 

unemployment problem is a growing trend in Valença, as well as in most of Brazilian cities. 

In this sense, the entrepreneurs need to find favorable steps to make them feel motivated to 

formalize their businesses. 

 

 

Key words: clusters, fabric industry, clothing sector, textile value chain. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação de mestrado pretende enfatizar o processo de desenvolvimento do 

Arranjo Produtivo Local (APL) do setor de confecções no município de Valença no Estado do 

Rio de Janeiro. A princípio, são mencionados o tema, a pergunta de pesquisa, os objetivos 

gerais e específicos, a justificativa teórica e prática.  

 Durante muitos anos, esse município foi famoso pelo setor de tecidos. Nele havia 

diferentes fábricas têxteis ativas que estimulavam o deslocamento de pessoas das 

proximidades e de várias outras regiões do Estado do Rio de Janeiro para obterem seus 

produtos. Elas eram “chamarizes” para atrair as pessoas a fim de investirem na compra não só 

de tecidos, mas também de outros artigos, gerando empregos e arrecadação tributária para o 

município.  

 Em razão do encerramento das atividades de grande parte dessas fábricas no início da 

década de 1990s, surge a motivação e o interesse em aprofundar, por meio de um estudo de 

caso, o desfecho econômico posterior ao apogeu do setor de tecidos que se encerra com a 

abertura à importação1. Com isso, tem-se a finalidade de melhor compreender as alternativas 

disponíveis diante do vazio econômico deixado pelo fechamento da maioria daquelas 

indústrias.  

 No contexto contingencial com relação ao crescimento brasileiro nos anos 1990, os 

Arranjos Produtivos Locais ou clusters representaram uma possível solução de 

desenvolvimento por contribuir com a geração de empregos, aumento do poder aquisitivo e, 

portanto, elevação do nível de qualidade de vida de determinado lugar. Deste modo, acredita-

se que, em Valença, a formação de APL do setor de confecção foi uma das saídas encontradas 

para superar a crise.  

 É a partir dessa crença que se vai investigar sobre a origem das confecções de 

Valença, suas características e como estão estruturadas. Esta dissertação considera o cluster 

como a alternativa responsável pela movimentação econômica de diferentes atores a fim de 

vencer as adversidades impostas pelo fechamento das fábricas – o desemprego e o 

conseqüente problema na economia local.  Partindo das pequenas e microempresas do setor de 

confecção que se formaram em período atual na região de Valença, o presente trabalho 

procura caracterizá-lo como um Arranjo Produtivo Local resultante das transformações 

                                                 
1 A abertura comercial do País impactou vários setores da economia nacional devido à concorrência dos produtos 
estrangeiros em razão da defasagem de tecnologia e dificuldade de competição conforme estudos de Coutinho e 
Ferraz (1994), Guimarães (1995) e Chan (1999).   



14 

sofridas no final da década de 1980 pela cadeia produtiva têxtil no setor de tecidos. Assim, o 

problema desta pesquisa é a tentativa de responder à pergunta: 

            Como se forma o APL do setor de confecção de Valença e seus desdobramentos a 

partir da decadência da indústria têxtil no final da década de 1980 até hoje? 

O objeto de estudo são as atuais confecções e facções instaladas na cidade e que se 

manifestam conforme a literatura como um Arranjo Produtivo Local. O objetivo geral deste 

trabalho é verificar o modo pelo qual se forma o APL do setor de confecção de Valença e seus 

desdobramentos a partir da década de 1980 até hoje.  

Para o alcance do objetivo principal, o estudo conta com os seguintes objetivos 

específicos: 

a) levantar informações sobre a cadeia produtiva têxtil voltada para o segmento de  

tecidos, o período de declínio e os aspectos relativos à qualidade de vida valenciana; 

b) entender o processo ocorrido a partir do final da década de 1980 que levou a uma 

reorganização da economia ligada à cadeia produtiva e que propiciou o desenvolvimento do 

Arranjo Produtivo Local de confecções, descrevendo as suas características, instituições de 

apoio e principais eventos relacionados à moda.    

           A justificativa teórica para este trabalho parte da sua contribuição ao aprofundamento 

de estudos sobre APLs. Imagina-se que o caso do setor de confecções de Valença possa ser 

incluído entre as experiências que já vêm sendo realizadas em outros segmentos sobre clusters 

como o setor de calçados ou de móveis (Amorim, 1998), dentre outros, que ajudam a 

compreender melhor sobre esse fenômeno e sua importância para o crescimento econômico. 

Muito se fala sobre APLs e sua relevância para a promoção de desenvolvimento local, mas o 

que se propõe nesta pesquisa é a possibilidade desse tipo de arranjo ser uma viável alternativa 

em situações em que se encontrem pessoas com potencial empreendedor e/ou detentor de um 

expertise (conhecimento, habilidade), porém com baixo capital.  

 Neste sentido, o caso de Valença é primoroso por se tratar de uma cidade que se 

pautava na subsistência com base em diversas empresas do setor têxtil que se modificou, 

sensivelmente, no final da década de 1980 e que se agravou com a abertura comercial imposta 

no início da década de 1990. A partir desse período, a cadeia produtiva têxtil em Valença é 

reestruturada e se reestrutura a fim de absorver novamente a mão-de-obra de tradição operária 

proveniente daquele ramo industrial. O caso de Valença chamou a atenção pelos impactos que 

a abertura do País ao comércio internacional provocou na cidade. As fábricas, lá instaladas 

por quase um século, ajudavam a compor boa parte do enredo que configura sua história 

econômica. 
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 Apesar da escassa literatura sobre a cadeia produtiva têxtil em Valença e os seus 

desdobramentos nas últimas décadas, foi possível se deparar com estudos relacionados ao 

setor de confecções, objeto do presente trabalho, o que demonstra a atualidade do tema 

(Hasenclever e Ferraz Filho, 2004; Hasenclever e La Rovere, 2003). Ocorre, porém, que 

apesar do esforço desses autores em identificar essas confecções como APL não foi feita 

ainda uma associação entre o surgimento desse setor em Valença com a desestruturação do 

ramo têxtil, conforme propõe este trabalho.     

 Como justificativa prática, o estudo apresenta relevância uma vez que os resultados 

podem enriquecer a compreensão de caminhos possíveis para que a formação de clusters não 

se concentre somente nos debates econômicos, mas também no aproveitamento das tradições 

e das habilidades locais. Sobre isto, Amorim (1998) enfatiza que, dentre as características de 

APL, a tradição, percebida como cumplicidade, é apontada. Este trabalho sinaliza as 

alternativas ligadas ao problema deixado após o fechamento do setor têxtil e que contribui 

para o desenvolvimento da cidade, proporcionando melhorias na condição de vida dos seus 

habitantes e geração de empregos a partir do potencial enraizado em sua população.    

 Dando prosseguimento, será dedicada atenção especial à metodologia e à 

fundamentação teórica concernente a esta pesquisa. Para a contextualização do assunto, 

apresentar-se-ão o panorama mundial e o brasileiro do desenvolvimento da indústria têxtil, 

tomando como premissa que a decadência do setor de tecidos, a partir da era Collor, foi o 

deflagrador da formação do APL do setor de confecções na cidade de Valença. Em seguida, 

será mostrado o perfil quanto ao segmento têxtil do Estado do Rio de Janeiro, localizado na 

região sudeste do Brasil, onde Valença está situada. 

 Na seqüência, será efetuada uma abordagem geral sobre a cadeia produtiva têxtil,  

indicando as suas ramificações, isto é, os setores de fiação, de tecidos, de acabamento e de 

confecções. A inclusão desta parte é relevante para o melhor entendimento da migração que 

ocorreu em Valença dos setores de fiação e de tecidos para o setor de confecções.            

 Depois, será apresentado um histórico sucinto e o perfil da cidade onde o estudo se 

realizou, assim como seus ciclos de desenvolvimento. Além disto, é executada análise sobre o 

setor de tecidos a partir do final da década de 1980, com ênfase no período inicial da década 

de 1990, caracterizado pela abertura da economia à importação e que foi responsável pela 

decadência desse setor da cadeia produtiva têxtil, especificamente, dada a falta de 

competitividade manifesta frente ao novo cenário mercadológico.  
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 Logo após, são descritos alguns aspectos considerados significativos para esta 

pesquisa como o advento, a caracterização, o apoio institucional e os eventos importantes para 

promover o Arranjo Produtivo Local do setor de confecções de Valença. Por final, são 

apresentadas as análises do caso, as conclusões e as sugestões para pesquisas futuras.    

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



17 

2 METODOLOGIA 

 

Este capítulo tem como escopo destacar determinados pontos relevantes relacionados à 

metodologia que serão abordados em detalhes. A princípio, será dada ênfase à pesquisa 

qualitativa que se mostrou mais adequada ao trabalho proposto. Em seguida, apresentar-se-ão 

a forma pela qual foi realizada a coleta de dados, assim como a análise de dados, sinalizando 

algumas limitações encontradas com referência ao método.       

 

2.1 Especificação do Método 

  

Diante do problema exposto sobre a formação do APL do setor de confecções em 

Valença e seus desdobramentos a partir da decadência do setor têxtil, optou-se pela pesquisa 

qualitativa pelo uso do método de estudo de caso único. Yin (2005) afirma que, geralmente, a 

estratégia de utilização de estudos de casos ocorre em três situações, ou seja, para 

questionamentos iniciados por “como” e “por que”, quando o pesquisador exerce reduzido 

controle em relação aos acontecimentos e quando os fenômenos contemporâneos investigados 

estão inscritos em algum contexto da realidade. Implica em observação direta daquilo que é 

objeto de interesse e entrevistas, o que pode lembrar muito uma pesquisa histórica. No 

entanto, o que distingue os estudos de casos das pesquisas históricas é a capacidade de 

trabalhar com uma miríade de evidências como artefatos, documentos, entrevistas e 

observações. Cabe considerar que este método é empregado quando se quer lidar 

deliberadamente com questões contextuais, sendo elas altamente pertinentes ao fenômeno. É 

uma estratégia de pesquisa abrangente, pois envolve lógica de planejamento, técnicas de 

coleta de dados e abordagens específicas de análise de dados. Optou-se pelo estudo de caso 

único por se tratar do tipo longitudinal em que se verifica o mesmo fato em pontos distintos 

ao longo do tempo.    

       

      2.2 Desenho ou Delineamento da Pesquisa 

   

  De acordo com informações disponibilizadas no item anterior, esta pesquisa de cunho 

qualitativo é respaldada pelo estudo de caso único. Ela será embasada nos procedimentos a 

seguir descritos, mencionando-se o tipo de corte, de pesquisa, o nível e as unidades de análise, 

a coleta, o exame dos dados e as limitações do método.  

    



18 

2.2.1 Tipo de Corte 

  

      O corte efetuado é o seccional com perspectiva longitudinal porque embora o estudo 

tenha sido feito em um determinado momento atual, ele recupera dados de períodos 

anteriores. Segundo Vieira (2004), a atenção se volta ao fenômeno e ao modo como se 

apresenta no ato da coleta. Para explicar o seu aspecto atual, recorre-se aos dados do passado. 

O estudo abrange desde o final da década de 1980 até o ano 2007.  

 

2.2.2 Tipo de Pesquisa 

 

     Este trabalho utiliza a pesquisa qualitativa na qual a lógica e a coerência da 

argumentação se alicerçam nas diversas técnicas, dentre elas, a observação de campo, 

entrevistas formais e informais, etnografia, análise histórica. A pesquisa qualitativa 

proporciona descrições bem embasadas e esclarecimentos de processos em contextos locais, 

permite que o pesquisador progrida quanto às iniciais concepções ou realize, com maior 

flexibilidade, checagem da adequação da estrutura teórica à análise do fenômeno 

administrativo e organizacional (Vieira, 2004).    

Será tomada como base a taxionomia proposta por Vergara (2005), envolvendo os 

critérios quanto aos fins e quanto aos meios. Com relação aos fins, a pesquisa será 

predominantemente descritiva, contendo mesclas de pesquisa exploratória, visto que há pouca 

quantidade de informação impressa acerca do objeto de estudo. Richardson (1999) esclarece 

que os estudos exploratórios são realizados quando se pretende examinar o fenômeno, mas 

não há informação sobre certo tema. Quando se almeja expor as peculiaridades de um fato, 

recorre-se aos estudos descritivos. 

No que tange aos meios, a pesquisa foi bibliográfica, documental e de campo. Foram 

realizadas consultas ao material publicado em livros, periódicos e documentos. Em seguida, 

procedeu-se à pesquisa de campo a fim de ser feita investigação empírica, entrevista no local 

onde ocorreu o caso a ser estudado, objetivando o levantamento de dados para melhor 

explicá-lo. 
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2.2.3 Nível e Unidades de Análise  

    

O nível de análise da pesquisa é o do campo cujo objeto de interesse é um conjunto de 

organizações. Segundo Vieira (2004), as unidades de análise, isto é, as de observação são  

aquelas por meio das quais torna-se possível tirar conclusões, havendo representatividade 

quanto ao nível de análise. Neste trabalho, as pequenas e as microempresas do setor de 

confecções de Valença são as unidades focalizadas.  

 

2.3 Coleta de Dados 

 

Em primeiro lugar, os elementos foram coletados com base em dados secundários, em 

pesquisa documental e bibliográfica não somente para o setor de confecções de Valença como 

também para o setor têxtil. Em um segundo momento, foram realizadas entrevistas 

estruturadas abertas como instrumentos de coleta de dados fundamentadas em um roteiro 

(Anexo 2), totalizando quinze, com duração média de uma hora, nos meses de setembro, de 

outubro de 2006 e de janeiro de 2007 com atores relevantes da cidade ligados ao objeto deste 

estudo. Dentre os entrevistados, constaram empresários de confecções e facções, 

representantes do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(SEBRAE/Valença) e do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI/Valença), do 

Sindicato das Indústrias do Vestuário do Sul do Estado do Rio de Janeiro (SINDVESTSUL), 

do Centro Municipal de Formação de Operadores de Máquina de Costura Industrial 

(CEMCOST), da Associação Comercial Industrial e Agro-Pastoril de Valença (ACIVA), da 

Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico e Social, da Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo de Valença, da Companhia Têxtil Ferreira Guimarães e de 

uma fábrica de rendas e bordados da cidade. Foram realizadas conversas informais em janeiro 

de 2007 no evento Fashion Rio/Fashion Business com estilista, empresários e representante da 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN). Posteriormente, os 

depoimentos foram transcritos e apresentados às pessoas entrevistadas para ratificação ou 

alteração de informações.        



20 

2.4 Análise dos Dados 

             

                  As entrevistas foram analisadas, procurando eleger algumas categorias importantes 

para o entendimento do problema. Em seguida, foram providenciados recortes conforme o 

assunto a fim de serem construídos textos com base nos relatos dos entrevistados.        

Foi realizada leitura prévia de todo o material obtido durante a pesquisa de campo. 

Para a compreensão do fenômeno, fez-se triagem das informações de acordo com as temáticas 

a serem analisadas relativas ao APL de confecções em Valença, organizando-as em blocos 

referentes à gênese, à caracterização, às instituições de apoio, às dificuldades e às superações, 

ao Pólo de Moda Sul Fluminense e aos principais eventos.  

Na fase de redação, foram efetuadas contínuas melhorias na produção textual a fim de 

que a dissertação apresentasse idéias concatenadas. A finalidade primordial era rastrear 

elementos facilitadores para verificar o alcance dos objetivos propostos neste trabalho, bem 

como encontrar fatores que auxiliassem responder à pergunta de pesquisa.                

Posteriormente, houve o confronto entre a teoria sobre APLs e a situação observada na 

cidade. Foram registrados, de modo pontual, os resultados auferidos com o escopo de levantar 

inferências.  

 

2.5 Limitações do Método 

 

Ao longo da pesquisa, emergem alguns obstáculos e limitações a serem superados. O 

estudo proposto se concentrou na sede do município de Valença, tendo em vista sua 

viabilização. Devido à diversidade da literatura abrangendo o tema sobre Arranjos Produtivos 

Locais (APLs), o trabalho focalizou certos ângulos.        

Yin (2005) esclarece que, no estudo de caso, a coleta de dados da pesquisa envolve 

habilidades, preparação e treinamento por parte do pesquisador. Esta pode ser considerada 

uma limitação, principalmente com referência às entrevistas pela falta de experiência.          

A seguir, será apresentado o capítulo concernente à fundamentação teórica que auxilia 

a sustentar o problema de pesquisa e a análise dos dados. Será colocada ênfase nos Arranjos 

Produtivos Locais (APLs), englobando conceituações, características, assim como aspectos 

relevantes.  



21 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS  

 

Arranjo Produtivo Local (APL) ou cluster (termo de origem inglesa) será apresentado 

com base em autores com definições diversificadas. Segundo Silva (2003), o conceito de APL 

retoma os ensinamentos de Alfred Marshall. Este narra em sua publicação Princípios de 

Economia o modo pelo qual as empresas são propensas a constituir “distritos industriais” em 

áreas geográficas distintas onde cada cidade se especializa na elaboração de determinados 

bens interligados. Trata-se de um conjunto de empresas atuando em um mesmo segmento da 

indústria com divisão do trabalho.   

Para Amorim (1998), diante de um mundo marcado pela concorrência, os 

agrupamentos de pequenas empresas nos quais são constatados níveis elevados de 

entrosamento configuram clusters, considerados o estado da arte quanto aos modelos de 

desenvolvimento local. Assim, Arranjo Produtivo Local ou cluster é conceituado por Amorim 

(1998:25) como “um conjunto de firmas operando em visível harmonia, com cada uma (ou 

algumas) das firmas envolvidas em estágios distintos da produção de um dado produto ou 

serviço”. Esta definição realça a necessidade de que as empresas trabalhem em consonância, 

executando sua parte em busca do atingimento de um objetivo comum. A Rede de Pesquisa 

em Sistemas Produtivos e Inovativos Locais – RedeSist2, conforme encontrado em Cassiolato 

e Lastres (2003:5), por sua vez, define Arranjos Produtivos Locais como: 

 

  “aglomerações territoriais de agentes econômicos, políticos e sociais – com foco em 

um conjunto específico de atividades econômicas – que apresentam vínculos mesmo 

que incipientes. Geralmente envolvem a participação e a interação de empresas – que 

podem ser desde produtoras de bens e serviços finais até fornecedoras de insumos e 

equipamentos, prestadoras de consultoria e serviços, comercializadoras, clientes, entre 

outros – e suas variadas formas de representação e associação. Incluem também 

diversas outras instituições públicas e privadas voltadas para: formação e capacitação 

de recursos humanos (como escolas técnicas e universidades); pesquisa, 

desenvolvimento e engenharia; política, promoção e financiamento”.  

 

 Nesse conceito, destacam-se grupos de empresas e outros atores participantes (para 

apoio) concentrados na elaboração de certa atividade em um espaço geográfico em que se 

                                                 
2 A Redesist, criada em 1997, é uma rede de instituições brasileiras de pesquisa e ensino, sediada no Instituto de 
Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, com o escopo de realizar pesquisa sobre Sistemas 
Inovativos e Produtivos Locais cujo site é http://www.redesist.ie.ufrj.br     
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observe alguma vinculação entre eles. Ressalta-se que esta pesquisa a priori tomará como 

base o conceito de Arranjo Produtivo Local proposto pela RedeSist para efetuar a análise do 

caso da cidade de Valença. 

Amorim (1998), por outro lado, ajuda também a configurar o fenômeno observado 

como um cluster. Essa autora narra sobre um caso bem-sucedido em áreas debilitadas e que 

representa aprendizado na região do sul da Itália – país em que o norte é industrializado e 

desenvolvido em detrimento do sul. Embora algumas localidades meridionais tenham 

conseguido se expandir em razão do investimento da Cassa per il Mezzogiorno (instituição 

autônoma com função de promover o progresso do sul da Itália), operando de 1950 a 1992,  

como também da força das pequenas e médias empresas atuantes nos setores de vestuário, 

calçados, alimentos, cerâmica, indústria óptica, eletrônica, mecânica e de veículos 

automotores, a autora afirma que o bom resultado obtido deve-se a uma forma de organização 

conhecida por cluster. São exemplos de clusters bem-sucedidos os verificados em regiões 

como Emilia-Romagna (Itália), Baden-Württenberg (Alemanha), Jutland (Dinamarca), 

Barcelona (Espanha), Cambridge (Inglaterra), Vale do Silício e Los Angeles (América do 

Norte), algumas áreas do Japão, Vale dos Sinos (Brasil) e São João do Aruaru (Brasil). 

 Voltando à autora acima, ela toma um APL de confecções de roupas jeans como 

exemplo extremamente pertinente para o que se pretende ora estudar. Nesse APL, algumas 

empresas se encarregam da criação do design das peças, pesquisa de tendências de estilos e 

modelagem. Umas realizam as costuras e acabamento das suas roupas, colocando marca 

própria. Determinadas empresas se especializam na lavagem e no tingimento enquanto que 

outras se dedicam aos complementos e aos adereços utilizados nas calças jeans como 

etiquetas, enfeites metálicos e de couro, bordados. Ao redor desse cluster estruturado podem 

existir empresas de prestação de serviços com foco na comercialização, compra de matérias-

primas, divulgação de idéias e tecnologias. Pelo exposto, as empresas componentes de um 

APL são entidades autônomas que fazem parte de um mesmo negócio e se localizam em uma 

área geográfica definida. Para ilustrar, é apresentado um diagrama sobre a formação de um 

cluster: 
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            Fonte: Amorim (1998) 

  

 Apesar de entidades autônomas, o fato de atuar isoladamente em ambiente muito 

competitivo pode prejudicar as pequenas empresas. O trabalho em cluster, então, constitui 

uma forma de solucionar esse problema pelo benefício do espírito de coletividade para 

encarar grandes competidores e alcançar mercados internos e externos.  

 Ainda segundo Amorim (1998), dentre as características de cluster mais significativas 

constam as seguintes: 

a) as empresas reunidas, geralmente pequenas e médias, próximas, trabalham em um 

negócio em uma localidade; 

b) as empresas participam da principal atividade do cluster no qual cada uma se 

empenha em atividades específicas; 

c) as relações intensivas entre as empresas mesclam aspectos de competição e de 

cooperação; 

d) as empresas procuram estabelecer relacionamentos de confiança;      

e) a existência de uma rede de instituições públicas e privadas que sustenta as 

relações entre as empresas.  

  Para se configurar um APL é necessário divisão do trabalho entre empresas operantes 

situadas em um ambiente social estimulador de práticas cooperativas e maturidade das 

instituições que lhe dão apoio. Os clusters de pequenas empresas caracterizam modos 

eficientes e possíveis de direcionamento de objetivos econômicos, visando ao 

desenvolvimento de regiões. Um cluster abrange uma comunidade de empresas, um grupo

Figura 1 – Formação de um Cluster 
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unido e disciplinado para competir. Neste sentido, disciplina quer dizer seguir rigorosamente 

as regras ditadas pelo mercado, isto é, apresentar produtos e serviços de boa qualidade, 

cumprir prazos e buscar o aperfeiçoamento, a inovação e a eficiência.  

 Para haver o bom funcionamento do cluster, as partes isoladamente não podem deixar 

de cumprir os pontos acordados por todos. Para que as práticas de cooperação dêem certo é 

preciso haver cumplicidade motivada por etnia, história, tradição, valores, cultura, religião, 

preferências políticas ou esportivas. Há necessidade de considerar os pré-requisitos sociais, 

antropológicos e econômicos a fim de que um cluster formado por empresas de pequeno porte 

funcione satisfatoriamente. Para crescer de modo sustentável vai depender dos níveis de 

entrosamento que se desenvolvem entre seus componentes, convergência de interesses, 

relações de confiança entre os seus integrantes, sejam firmas, agentes produtivos isolados ou 

instituições. Há ênfase no que tange à ação coletiva e comunitária. Assim, é preciso escolher e 

trabalhar de modo apropriado o meio social nas localidades que implantam o modelo de 

cluster para que o espírito de coletividade se sobressaia, possibilite o progresso e traga, como 

conseqüência, ganhos de competitividade (Amorim, 1998).  

 Carvalho (2005) alega que os fatores mais relevantes facilitadores do desenvolvimento 

de clusters se referem ao estímulo à capacitação gerencial, à qualidade dos bens e serviços, ao 

conhecimento quanto às melhores técnicas, ao design, ao capital humano, à confiança entre as 

firmas e ao apoio financeiro. Para reforçar a importância de confiança, Schmitz (2005) 

menciona que o processo de constituição de aglomerações locais contribui para que as 

pequenas empresas consigam vencer os obstáculos ao crescimento, favorecendo a 

competitividade em mercados distantes. Entretanto, é pertinente esclarecer que o resultado 

não é imediato, necessitando de sinergia para o alcance de bom desempenho. Cabe ressaltar 

que, nas situações em que exista confiança nos relacionamentos entre as empresas, a 

eficiência coletiva vem à tona. Além disto, é de suma importância que os responsáveis pela 

comercialização estabeleçam ligações entre os aglomerados locais e os mercados de portes 

mais expressivos. 

 Hasenclever e La Rovere (2003) sinalizam sobre a relevância de existir uma empresa 

coordenadora ou instituição âncora que pode impulsionar o desenvolvimento auto-sustentável 

de uma determinada região. As aglomerações podem se organizar ao redor dela ou sem a sua 

presença. A empresa coordenadora ou instituição âncora desempenha um papel significativo 

para as empresas da região pela sua habilidade quanto ao planejamento e à promoção de ações 
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conjuntas com vistas a dinamizar vantagens competitivas como compras de matérias-primas, 

inovações relativas à produção e à gestão, treinamento de pessoal e exportação.   

 Myrdal (1968) afirma que a tomada de decisão de instalar uma indústria em certa 

comunidade faz com que haja desenvolvimento, em termos gerais, porque cria mais empregos 

e aumenta a renda. A procura pelos bens e serviços impulsiona a economia local, atraindo a 

mão-de-obra, o capital e a iniciativa de fora. Quando se amplia um negócio existente ou se 

estabelece um novo na localidade isto proporciona benefícios porque expande o mercado para 

todos, incrementando as rendas e a demanda. O aumento dos lucros se reflete na elevação das 

poupanças. A expansão proporciona economias externas propícias à sua continuidade. Espera-

se que a taxa de tributação local tenha a tendência de ser reduzida, além de melhorar a oferta 

dos serviços públicos em termos de qualidade e de quantidade. Como resultado de todas estas 

mudanças, a comunidade se mostra mais atrativa para os negócios e para os trabalhadores, 

havendo elevação dos financiamentos locais com resultados similares sobre a taxa de 

tributação e as finanças públicas. Com base no que foi exposto, o desenvolvimento de clusters 

faz com que haja um estímulo ao crescimento econômico local.    

Entretanto, cabe mencionar a situação que pode acontecer quando um lugar progride e 

causa esvaziamento em áreas geográficas próximas, acarretando instabilidades. Amorim 

(1998) informa que os problemas de desequilíbrios regionais têm merecido atenção por parte 

dos pesquisadores tanto do Brasil quanto de outros países. Myrdal (1968) alerta sobre a 

tendência à desigualdade ao afirmar que os deslocamentos de mão-de-obra, capital, bens e 

serviços, por si próprios, não são impeditivos a ela. São considerados meios pelos quais o 

processo acumulativo se desenvolve trazendo efeitos positivos em regiões muito prósperas e 

efeitos negativos em outras. As localidades que apresentam expansão da atividade econômica 

receberão maior quantidade de migração em busca de melhores condições, prejudicando as 

demais.  

Resultados parecidos quanto à desigualdade ocorrem com os movimentos de capital.  

Ao contrário da região expansionista, nos outros lugares a carência de desenvolvimento dos 

negócios acarreta diminuição da demanda de capital mesmo comparando-se à quantidade de 

poupanças, pois as rendas também estarão com tendência à redução do seu volume. Constata-

se que o comércio tem maior preferência pelas localidades que apresentam mais riqueza e 

estejam progredindo. Muitas vezes, a ampliação dos mercados permitirá vantagens 

comparativas às indústrias situadas nos locais expansionistas já estabelecidos que trabalham 

com crescente remuneração. Neste caso, mesmo o artesanato e as indústrias existentes nas 

demais localizações ficarão afetadas.  
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Para se tentar a redução das desigualdades regionais, o planejamento de políticas 

públicas é fundamental. No entanto, Oliveira (2006a) esclarece que o planejamento brasileiro, 

particularmente em âmbito federal, costuma ser percebido como apenas um produto técnico. 

Na verdade, deveria ser considerado como um processo em que a implementação é a fase 

mais relevante. Outro ponto a destacar se refere à direção do fluxo de decisões do processo de 

planejamento, podendo o controle ser de cima para baixo ou de baixo para cima. Na primeira 

situação, as autoridades decidem quais políticas serão implementadas e de que forma, isto é, 

são impostas pelo governo. No segundo caso, a população e suas reivindicações influenciam 

na tomada de decisões das políticas públicas. A melhor adequação ao processo de 

planejamento em políticas públicas é levar em conta essas duas direções do fluxo de decisões.         

A importância de se analisar a informalidade de empresas brasileiras e mecanismos 

que objetivem a formalização tem sido ressaltada por alguns autores (Sampaio, 2005; 

Kraemer, 2005). Tendler (2002) realiza um estudo com foco nas políticas sociais que 

direcionam microcrédito somado a outros programas para o crescimento das pequenas 

empresas como uma rede de proteção. Entretanto, nos países em desenvolvimento, a área do 

governo vê os programas dedicados às micro e às pequenas empresas no setor informal 

apenas como política social, ao invés de se voltar ao aspecto econômico por iniciativas como 

o cumprimento das legislações trabalhistas e ambientais, produtividade crescente e geração de 

empregos.  

Com freqüência, os governos concedem às pequenas empresas pertencentes a um APL 

isenções de impostos, linhas de crédito especiais como apoio em lugar de atender às 

dificuldades que as empresas informais de pequeno porte têm de arcar com os custos das leis 

trabalhistas, ambientais e fiscais e se formalizarem. Apesar de as pequenas empresas 

precisarem de proteção quanto aos elevados custos, há situações em que elas assumiram os 

custos e obtiveram um melhor desempenho no desenvolvimento de produtos com mais 

qualidade. Logo, é preciso estar alerta, pois o não pagamento de impostos e não cumprimento 

de leis trabalhistas e ambientais compromete a estratégia governamental de diminuição da 

pobreza e aumento de empregos.  

Segundo Oliveira (2006b), considera-se que as empresas de micro, pequeno e médio 

porte sejam incapazes de obedecer às leis ambientais e/ou de responsabilidades sociais por 

empecilhos estruturais principalmente se as empresas agem isoladamente. Carecem ainda de 

qualificação da mão-de-obra, acessibilidade às inovações tecnológicas, às informações, ao 

crédito e aos serviços especializados. No entanto, quando as empresas pertencem a um 

determinado setor econômico e se encontram aglomeradas em uma região, constituindo um 
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APL, podem trabalhar unidas na tentativa de ultrapassar aquelas barreiras. Conforme Kraemer 

(2005), existem estudos direcionados às novas configurações de progresso regional através de 

políticas públicas que têm dado atenção às estratégias voltadas ao crescimento de Arranjos 

Produtivos Locais. Para tanto, é preciso levar em conta as características de sua estrutura, o 

grau de cooperação entre as empresas, a atuação das lideranças locais e o relacionamento 

entre a sociedade, as instituições públicas e privadas.  

Segundo Carvalho (2005), no que diz respeito aos benefícios dos clusters quanto ao 

desenvolvimento econômico e social, tem-se contabilizado ganhos para facilitar os processos, 

minimizar os custos produtivos e pressionar os pares no sentido de que se uma firma evolui, 

as concorrentes progridem também para não ficarem para trás. Por fim, há estímulo aos novos 

negócios com menores riscos (base consolidada de fornecedores e clientes e facilidade de 

mapeamento de novas oportunidades). De acordo com Britto (2004), o Estado do Rio de 

Janeiro possui APLs como o de moda íntima de Nova Friburgo, têxtil-vestuário em 

Petrópolis, turismo na Região dos Lagos, petróleo em Macaé, siderurgia no Vale do Paraíba 

(Volta Redonda, Barra Mansa e Barra do Piraí), indústria naval em Niterói, para citar alguns. 

Outro assunto relevante abordado pela literatura sobre clusters se refere às cadeias 

globais de valor. Humphrey e Schmitz (2002) argumentam que as empresas dos países em 

desenvolvimento sofrem pressão para melhorar seu desempenho e aumentar sua 

competitividade. Sugerem a existência de um continuum que vai das relações de mercado 

puramente comerciais até a governança hierárquica. Os tipos de interações são de mercado, 

redes, quase hierarquia e hierarquia. Nas relações de mercado, o produto deve ser padronizado 

ou facilmente personalizado, o fornecedor deve fabricá-lo conforme exigências do comprador 

quanto à qualidade e à confiabilidade. Nas relações de redes, as empresas cooperam com 

maior troca de informações, dividindo entre si as competências essenciais da cadeia 

produtiva. Há dependência recíproca na qual o importador pode especificar certos padrões 

para o produto, mas confiando na capacidade do fornecedor. Na quase hierarquia, uma 

empresa controla as demais da cadeia, especificando as características do produto a ser 

fabricado, sugerindo dúvidas a respeito do supridor. Na relação de hierarquia, a empresa-líder 

assume o controle direto de algumas operações da cadeia. Há assimetria de competência e de 

poder em favor de uma das partes, geralmente o comprador.    

Segundo Cardoso (2006), quando uma empresa fornecedora se introduz nas cadeias 

globais de valor, é preciso se adaptar às exigências produtivas e comerciais internacionais, 

conforme interação existente entre o importador e o exportador. A mais apropriada à realidade 
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brasileira é a de mercado que demanda transações simples pela reduzida tecnologia dos 

produtos e porque o fornecedor estabelece o preço junto ao comprador, atentando para o 

cumprimento dos prazos à risca para fortalecer relações de confiança.    

Dando continuidade, como forma de compreensão, no próximo capítulo será 

enfatizado o desenvolvimento da indústria têxtil para embasar o tema deste estudo, em termos 

mundiais, no âmbito do Brasil e do Estado do Rio de Janeiro. A seguir, a cadeia produtiva 

têxtil será abordada.         
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4 DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA TÊXTIL  

 

Para que o leitor conheça sobre os primórdios da indústria têxtil, cabe uma síntese 

sobre o seu desenvolvimento desde o período da Revolução Industrial até o atual momento, 

abrangendo inovações nas fibras e, conseqüentemente, no maquinário e no modo de vestir das 

pessoas. A indústria têxtil-vestuário envolve as fases de fiação, tecelagem, acabamento e 

confecção. Esta, por sua vez, abrange as etapas da criação, modelagem, enfesto (dobra de 

tecidos), corte e costura. Aqueles que nasceram no interior de algumas cidades do Brasil, que 

possuíam indústrias têxteis há algumas décadas atrás, provavelmente guardam em seu 

imaginário uma concepção de fábrica que talvez não exista mais em função das modificações 

ocorridas ao longo do tempo nesse segmento industrial face à sua modernização e em função 

das transformações do mercado.   

 

4.1 Panorama Mundial 

 

Conforme Dias (1999), na Revolução Industrial (1780 a 1840), no tocante ao processo 

de mecanização produtiva, a indústria têxtil foi uma das pioneiras. Dando um salto daquela 

época para meados do século XX, no âmbito internacional, constata-se que o setor de fiação 

constitui o que mais se destacou em termos de inovações. Por volta dos anos 1950, os 

americanos e os europeus iniciaram o desenvolvimento das fibras sintéticas por apresentarem 

maior qualidade e resistência à umidade e ao calor, acelerarem a velocidade da produção, 

evitarem desperdícios e a possibilidade de serem mescladas às fibras naturais e às artificiais. 

Lupatini (2004) aponta que, antes dos anos 1970, a indústria têxtil-vestuário se caracterizava 

por empregar um considerável contingente de pessoas, manufaturar produtos padronizados 

com tecnologia estabilizada e ter concorrência com base em preço. 

Nas décadas de 1970 e 1980, ocorreu uma relocalização produtiva da indústria têxtil-

vestuário. A produção concentrada no Japão transferiu-se para Hong Kong, Cingapura, Coréia 

do Sul e Taiwan (Lupatini, 2004). Como resultado das transformações ocorridas 

mundialmente na indústria têxtil, a partir da década de 1980, houve minimização do uso de 

mão-de-obra pouco qualificada devido ao corte de fases do processo de fabricação, bem como 

do aumento da produtividade do trabalho (Dias, 1999).   

Lupatini (2004) esclarece sobre a real importância dos países em desenvolvimento 

visto que a indústria têxtil-vestuário obedece a uma divisão internacional do trabalho em que 

empresas dos países desenvolvidos abastecem de matérias-primas e determinam as 
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especificações dos produtos a serem confeccionados por países em desenvolvimento e estes 

os re-exportam elaborados para aqueles. Na metade dos anos 1980, a produção migrou para a 

China e o sudeste da Ásia. Na década de 1990, se deslocou dos Estados Unidos para a 

América Central, o Caribe e o México em razão de blocos econômicos como o Nafta. Nos 

países em desenvolvimento, as mudanças sucederam nos anos 1990.    

Cada vez mais se percebe mundialmente o crescimento econômico da China, uma 

superpotência emergente, em desenvolvimento, de regime comunista unipartidário e de alta 

tecnologia. Alguns países vêem a China como grande beneficiária da globalização, trazendo 

oportunidades para cadeias produtivas de várias regiões do mundo. Porém, outros países já 

percebem a competitividade chinesa como ameaça, em especial, devido à grande produção de 

tecidos e artigos de vestuário, brinquedos, aparelhos eletro-eletrônicos (televisores, DVDs, 

telefones celulares), telecomunicações, computadores, meios de transporte e biotecnologia, 

entre outros, de preços reduzidos (Fishman, 2006; Pereira, 2006).           

      

4.2 Panorama Brasileiro 

 

Conforme Dias (1999), no País, no início do século XVIII, houve iniciativa de 

elaboração de tecidos de algodão pelo uso de teares manuais e rocas. Soares (1994) comenta 

que a indústria européia procurava, no século XIX, mercado consumidor para suas 

manufaturas e fornecedores de matérias-primas como era o caso brasileiro. Com tantas 

proibições quanto ao surgimento de indústrias, o Brasil representava mercado consumidor 

potencial para as manufaturas européias, o que esclarece o impedimento da mudança de país 

supridor para industrializado.  

No decorrer dos anos de 1830, mercadores portugueses decidiram investir na produção 

de tecidos para atendimento à demanda local, inaugurando as primeiras fábricas na Bahia. A 

indústria têxtil passou por várias fases relacionadas a um ciclo de crescimento e de estagnação 

conseqüente da macroeconomia interna, de políticas industriais e comerciais do governo. 

Posteriormente, se estendeu para outras regiões do Brasil como Rio de Janeiro, Minas Gerais 

e São Paulo (Dias, 1999; Soares, 1994; Chan, 1999).  

Neste ponto, cabe uma pequena digressão alusiva à divisão internacional do trabalho 

mencionada no subitem anterior sobre o panorama mundial, isto é, um paralelo quanto à 

situação que também ocorre em âmbito nacional. Com referência ao desenvolvimento da 

indústria têxtil-vestuário, Lupatini (2004) alerta que, no Brasil, a região sudeste foi a que mais 
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se destacou historicamente. Todavia, houve a necessidade de as grandes empresas 

subcontratarem no segmento de vestuário por menores custos, implicando no deslocamento 

empregatício e produtivo para as regiões sul e nordeste, bem como decréscimo da 

participação da região sudeste, exceto no que tange aos ativos imateriais como design, 

marketing, desenvolvimento, comercialização e distribuição dos produtos.  

Soares (1994) argumenta que, de 1892 a 1929, a indústria têxtil algodoeira do País 

contou com período muito próspero pela instalação de usinas hidrelétricas nas grandes 

cidades, pela construção de estradas, ferrovias e por mudanças políticas, econômicas e sociais. 

A fase áurea concentrou-se nos anos 1921 e 1927. Após este período, o fornecimento externo 

voltou à cena, provocando declínio da produção, mas, apesar disto, empresários se reuniram 

para solicitar prolongamento do protecionismo ao governo diante das importações e 

conseguiram isto até o advento da Segunda Guerra Mundial. Para Lupatini (2004), até 1939, 

dentre as indústrias de transformação, a têxtil era considerada a mais expressiva.    

Conforme Dias (1999), na década de 1970 houve investimentos e reestruturação do 

parque industrial com elevação das importações de máquinas e equipamentos que 

decresceram no início dos anos 1980, bem como o quantitativo de fábricas resultante da 

diminuição da demanda interna, reflexo do período de crise econômica brasileira.  

Farah Júnior (2000) afirma que ao longo dos anos 1980, muitos pacotes econômicos 

foram criados com o escopo de impulsionar as exportações para que a balança comercial 

apresentasse superávits destinados ao pagamento da dívida externa por negociação com o 

Fundo Monetário Internacional (FMI). Deste modo, o País não logrou acompanhar as 

mudanças tecnológicas, econômicas e organizacionais ocorridas no contexto mundial por 

causa da redução dos investimentos sobretudo na indústria de transformação brasileira. As 

importações foram desestimuladas. Durante os anos 1980 houve também várias greves. 

Segundo Rodrigues (1992), com o falecimento de Tancredo Neves, José Sarney 

assume a presidência do País. Em 1986, para estabilizar a economia, instituiu o Plano 

Cruzado que substituiu o cruzeiro pelo cruzado, correção da moeda pelo Índice de Preços ao 

Consumidor (IPC) e pelas Obrigações do Tesouro Nacional (OTN) com um ano de valor 

congelado, assim como para aluguéis e hipotecas. Os salários sofriam reajustes pelo valor 

médio dos últimos seis meses com abono de 8%, sendo as correções seguintes automáticas 

toda vez que inflação chegasse a 20% (gatilho). Alguns gêneros alimentícios e matérias-

primas começaram a escassear. Em 1987, o Presidente anunciou o Plano Bresser para conter 

gastos públicos e desvalorização da moeda. Em 1989, foi anunciado o plano para estabelecer 
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o congelamento dos preços denominado “Choque Verão”, além do nascimento do cruzado 

novo. No mesmo ano, o presidente do Supremo Tribunal Eleitoral diplomou Fernando Collor 

de Mello e Itamar Franco como presidente e vice-presidente eleitos pelo povo brasileiro.  

Conforme Dias (1999), no início da década de 1990, havia heterogeneidade no setor 

têxtil em toda a cadeia produtiva, constatada pela presença de máquinas obsoletas na maioria 

das empresas e algumas modernas máquinas em outras. Segundo Coutinho e Ferraz (1994), 

levando-se em conta, no começo dos anos 1990, os padrões internacionais como referência, a 

indústria brasileira apresentava defasagem tecnológica quanto ao maquinário, às instalações, 

aos processos de fabricação e aos produtos, além de pouco investimento em pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) e em sistemas de gestão da qualidade.  

De acordo com Guimarães (1995), Collor tomou algumas medidas relativas ao 

comércio exterior como a abertura comercial direcionada à eficiência e à competitividade, 

consistindo em uma política de liberalização do comércio, com vistas à concorrência externa, 

pela redução de taxas de importação e retirada de barreiras não-tarifárias; e uma política de 

competitividade voltada para auxiliar as empresas em seus esforços rumo ao aumento de 

eficiência e, também, para sugerir mudanças na estrutura produtiva a fim de que a indústria 

brasileira conseguisse enfrentar a concorrência devido à importação de produtos.  

A política de liberação comercial logrou resultados satisfatórios, pois o ingresso de 

produtos importados auxiliou na estabilização dos preços no País e gerou concorrência maior 

aos nacionais. Com relação à política para o incremento da capacidade competitiva, os 

resultados foram modestos visto que as empresas reagiram na defensiva com esforços de 

ajustamento voltados à diminuição de postos de trabalho e de hierarquias, à redução de 

estoque e à utilização de técnicas como qualidade total. As empresas não se preocuparam em 

recuperar a defasagem em termos tecnológicos e gerenciais, nem em incrementar a 

capacidade de inovação. Silva e Laplace (1994) acrescentam que a maioria das empresas 

brasileiras realizou tentativas direcionadas às novas formas de organização gerencial e 

produtiva, mas apesar dessas iniciativas, constatou-se despreparo quanto à concorrência 

internacional e exigências dos consumidores.    

 No Plano Real, anunciado em 1994 no governo de Itamar Franco houve a 

continuidade de abertura comercial em que o setor de produção permanecia exposto à 

concorrência externa. No entanto, a finalidade era garantir a estabilidade de preços e tornar 

viável o combate inflacionário. Lupatini (2004) afirma que, em decorrência do mercado 

externo e da retração do interno, na metade da década de 1990, a produção ficou mais 

concentrada nos segmentos de fiação e tecelagem onde o quantitativo de empresas de 
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pequeno e médio porte foi abreviado pela dificuldade de se manterem atualizadas e de 

sobreviverem. A partir de 1999, houve modernização da indústria têxtil devido às importações 

de máquinas e dos equipamentos o que permitiu introduzir filatórios e teares com tecnologia 

mais avançada (jato de ar e de água).  

      A partir da abertura do mercado brasileiro, o setor têxtil e o de confecções têm 

passado por períodos de crescimento e de queda3. O dólar baixo favoreceu a entrada de 

produtos importados, principalmente chineses, no mercado interno. Em 2006, o reduzido 

crescimento econômico e o câmbio apreciado4 contribuíram para o declínio na produção. A 

Associação Brasileira de Indústria Têxtil (ABIT) tem agido para combater a ilegalidade das 

importações junto às autoridades e mostrado ao governo quão significativos são os setores 

têxtil e de confecções. O Brasil, sexto maior parque têxtil mundial, obteve faturamento total 

de US$32,9 bilhões em 2005. Pela Balança Comercial de produtos têxteis e confeccionados, a 

exportação brasileira atingiu, em 2005, US$2,201,853.92 (1000 FOB5), sendo 

US$1,183,661.99 (1000 FOB) em fibras têxteis, fios, filamentos, tecidos e linhas de costura, 

US$742,189.13 (1000 FOB) em confecções e US$276,002.80 (1000 FOB) em outras 

manufaturas. A importação somou, em 2005, US$1,517,925.42 (1000 FOB), sendo 

US$975,847.69 (1000 FOB) em fibras têxteis, fios, filamentos, tecidos e linhas de costura, 

US$259,735.23 (1000 FOB) em confecções e US$282,342.50 em outras manufaturas. O saldo 

totalizou, em 2005, US$683,928.50. 

  Ainda com base na ABIT, em 2006, a Balança Comercial brasileira de produtos têxteis 

e confeccionados registrou saldo negativo de US$60,213.00 (1000 FOB). A exportação 

totalizou US$2,081,845.53 (1000 FOB), sendo US$1,109,999.80 (1000 FOB) em fibras 

têxteis, fios, filamentos, tecidos e linhas de costura, US$613,157.37 (1000 FOB) em 

confecções e US$358,688.36 (1000 FOB) em outras manufaturas. A importação atingiu 

US$2,142,058.83 (1000 FOB), sendo US$1,380,941.74 (1000 FOB) em fibras têxteis, fios, 

filamentos, tecidos e linhas de costura, US$398,714.85 (1000 FOB) em confecções e 

                                                 
3 Texto baseado em informações divulgadas em 6/12/2006 em www.abit.org.br. Acesso em 18/12/2006 e em 
janeiro/2007. A ABIT disponibilizou tabelas sobre a Balança Comercial de produtos têxteis e confeccionados 
sob elaboração própria com base no MDIC/SECEX.  
4 Entende-se por câmbio apreciado a situação em que o poder de compra da moeda aumenta, tornando o produto 
importado mais barato e o produto nacional mais caro no exterior. Há possíveis conseqüências positivas e 
negativas. As positivas seriam: importação de tecnologia facilitada pelo preço mais baixo (máquinas, softwares); 
contenção da inflação uma vez que o produto interno não pode ficar mais caro sob pena de perder mercado; e 
aumento da concorrência que impulsiona a indústria em direção à qualidade. As conseqüências negativas seriam: 
concorrência do produto importado, prejudicando a indústria nacional; perda de competitividade do produto de 
exportação devido ao preço mais caro. 
5FOB – free on board, significando livre de seguros e outros custos até a entrega da mercadoria a bordo do navio. 
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US$362,402.24 (1000 FOB) em outras manufaturas. Comparando 2005 e 2006, observa-se 

que a exportação diminuiu enquanto que houve incremento na importação.  

  Após comentários acerca da situação econômica com ênfase na indústria têxtil e 

confeccionada, cabe citar uma outra questão pontual que, a cada dia, tem chamado a atenção 

relativa ao Índice de Desenvolvimento Humano. O Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento – PNUD leva em conta que o avanço de uma população se obtém pelo 

aspecto econômico, social, cultural e político que influenciam a qualidade de vida. Vieira 

(2004) esclarece que o PNUD determinou três variáveis para respaldarem o conceito de 

desenvolvimento humano. A primeira se refere ao nível de sobrevivência, representado pelos 

índices de mortalidade infantil e expectativa de vida. Outra variável se refere ao nível de 

conhecimento, entendido como disponibilidade à educação, ressaltando aspectos relativos à 

qualidade de ensino e ao grau de escolaridade. Por final, tem-se a variável alusiva aos níveis 

de acesso ao trabalho, bem como o respeito aos direitos da cidadania.   

  Conforme o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2003), o Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH varia de zero a um e se preocupa com as dimensões 

relativas à longevidade, à educação e à renda. O Brasil utiliza muito o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal – IDH-M. Segundo Neto et al. (2004), com base nos 

valores alcançados pelo IDH, os países recebem uma classificação. Os países que apresentam 

IDH até 0,5 são considerados com baixo nível de desenvolvimento humano, os que mostram 

variação acima de 0,5 até 0,799 possuem médio e os países que atingem resultado acima de 

0,8 possuem alto grau. O Brasil, segundo o Relatório sobre o Desenvolvimento Humano de 

2003, ocupava a 65a posição no ranking mundial no ano de 2001 com IDH de 0,777 (IDH-

Educação de 0,9; IDH-Longevidade de 0,71; IDH-Renda de 0,72) inferior ao da Argentina, do 

Chile e do Uruguai.    

     É de grande relevância mencionar sobre uma iniciativa, de âmbito nacional, com o 

envolvimento dos sindicatos6. No Brasil, em 5/9/2006, houve a primeira mobilização nacional 

do setor têxtil e de confecções para mostrar à sociedade civil e às autoridades, os problemas 

relativos ao câmbio valorizado, aos elevados tributos e aos produtos importados ilegais 

provenientes da Ásia. As manifestações com atos públicos reuniram mais de cinqüenta e uma 

mil pessoas em todas as cinco regiões do País, entre empresários, trabalhadores e 

representantes de cento e quarenta e sete sindicatos clamando por medidas que lhes dessem 

condições de competitividade como eficiente controle alfandegário, estabelecimento de 

                                                 
6 Texto elaborado com base no site www.textilia.net. Acesso em 17/10/2006.  
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      acordos de comércio exterior, diminuição da carga tributária sobre os empregos, a produção e 

os investimentos, motivação maior em favor da formalização. Além da leitura do manifesto 

solicitando que a população valorize o produto brasileiro, os protestos ocorreram por palavras 

de ordem, desfiles de moda, paralisação de rodovias, passeatas, queima de tecidos chineses, 

carreatas, entrevistas coletivas na imprensa falada e na escrita, cartazes, faixas, panfletos e 

camisetas brancas com o símbolo da mobilização. O próximo subitem, a seguir, se 

concentrará mais no âmbito estadual. 

 

4.3 Perfil do Estado do Rio de Janeiro 

 

            Para melhor entendimento sobre Valença, é necessário contextualizá-la face à região a 

que ela pertence. Por isso, far-se-á breve abordagem sobre o Estado do Rio de Janeiro, 

atualmente composto por noventa e dois municípios.  

 Segundo Britto (2004), a partir da metade da década de 1990, ocorreu uma 

desconcentração espacial das atividades industriais devido à procura por localidades nas quais 

houvesse maior disponibilidade de mão-de-obra e recursos naturais. O crescimento na 

extração de minérios, no caso o petróleo, possibilitou aumento da participação na economia 

fluminense e na brasileira. Outra indústria merecedora de destaque é a têxtil.    

  Em conformidade com a ABIT, em 2005, no que tange às exportações de produtos 

têxteis e confeccionados7, enquanto o Brasil totalizou US$2,201,853.90 (1000 FOB) e 

832.032.003 quilogramas líquidos, o Estado do Rio de Janeiro registrou US$47,978.17 (1000 

FOB) e 2.521.710 quilogramas líquidos. A importação, em 2005, no Brasil somou 

US$1,517,925.40 (1000 FOB) e 560.568.902 quilogramas líquidos e no Estado do Rio de 

Janeiro totalizou US$71,529.84 (1000 FOB) e 10.156.416 quilogramas líquidos. Em 2006, as 

exportações no Brasil atingiram US$2,081,845.52 (1000 FOB) e 735.732.380 quilogramas 

líquidos e no Estado do Rio de Janeiro, US$42,676.53 (1000 FOB) e 2.171.880 quilogramas 

líquidos. Quanto às importações, o Brasil obteve US$2,142,058.84 (1000 FOB) e 748.157 

quilogramas líquidos e o Estado do Rio de Janeiro auferiu US$96,383.19 (1000 FOB) e 

11.823.283 quilogramas líquidos. Pode-se constatar que tanto no Brasil quanto no Estado do 

Rio de Janeiro, houve redução das exportações e incremento nas importações.  

 O governo estadual, cônscio da relevância da indústria têxtil para a economia 

fluminense, tem adotado políticas estratégicas, sendo uma delas o Programa de 

                                                 
7 Informações disponibilizadas no site www.abit.org.br com base no MDIC, Sistema AliceWeb. Acesso em 
janeiro/2007.  
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Desenvolvimento dos Setores Têxtil e de Confecções no Estado do Rio de Janeiro – Rio 

Têxtil, objetivando evitar a saída de empresas do Estado, investir na modernização e 

ampliação do parque têxtil e fomentar o surgimento de um outro novo baseado em fibras 

sintéticas. Além desta iniciativa, foi instituída a lei 4.182/03 do governo estadual sobre 

concessão de benefícios fiscais às indústrias do setor têxtil, aviamentos e de confecção que 

reduziu o ICMS para 2,5% sobre o faturamento. Para aquisição de maquinário ou instalações 

industriais está previsto diferimento do ICMS ou outro imposto incidente. A mencionada lei 

traz um ponto interessante ao assegurar por um ano a média de empregos para os que 

estiverem trabalhando até seis meses antes de as empresas requererem os incentivos fiscais.       

 O Estado do Rio de Janeiro dispõe de muitos pólos de moda que participam do evento 

Fashion Business que contam com o incentivo do governo estadual expresso no prazo de 

quatro meses para o pagamento do ICMS8. O Pólo de Moda Íntima de Nova Friburgo consiste 

em um cluster de oitocentas empresas, sendo quinhentas e quarenta formais em 2005. A 

produção desse Pólo abastece 25% do mercado brasileiro. O Pólo de Petrópolis é 

especializado em malhas e tricôs, empregando mais de trinta mil pessoas em oitocentas 

empresas. A famosa Rua Teresa se tornou marca registrada, concentrando novecentas e vinte 

lojas. O Pólo do Leste Fluminense formado por Niterói e Cabo Frio possui, respectivamente, 

quatrocentas empresas dedicadas às modas feminina e masculina e duzentas e cinqüenta 

confecções de moda praia. O Pólo Noroeste com destaque para Itaperuna com a moda íntima 

noite, produção de pijamas e camisolas, é composto por duzentas e noventa empresas, 

exportando para Europa e Estados Unidos. Outro Pólo de Moda significativo é o Sul 

Fluminense especializado em roupas jeans. 

  O constante ingresso no País de produtos importados procedentes principalmente da 

Ásia, afetando a indústria nacional e também a do Estado do Rio de Janeiro, tem provocado 

reações diversas. Em 5/9/2006, houve mobilização nacional, sendo que no Estado do Rio de 

Janeiro ocorreu no Fórum da Moda uma coletiva de imprensa com a participação de oito 

sindicatos, dentre eles os de Valença, Petrópolis e Campos, em que os empresários proferiram 

um manifesto e debateram sobre a indústria têxtil do Brasil. O sindicato de Nova Friburgo 

publicou em jornal local o manifesto, distribuindo-o para as empresas da cidade.      

                                                 
8 Texto elaborado a partir de informações  disponibilizadas em 12/1/2005 no site www.imprensa.rj.gov.br  
Acesso em 18/10/2006.    
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4.4 Cadeia Produtiva Têxtil – Características  

 

Para que se possa melhor compreender a cadeia produtiva têxtil e perceber o fenômeno 

atual de elevada concentração no setor de confecção de Valença, há a necessidade de se 

abordar sobre os setores que a envolvem. A indústria têxtil abrange empresas encarregadas de 

atividades de beneficiamento da matéria-prima, dedicadas à manufatura dos tecidos (fiação, 

tecelagem e acabamento) e voltadas à indústria de vestuário, ou seja, as confecções (Dias, 

1999). Cabe ressaltar que as atividades podem ocorrer de modo separado ou integrado, isto é, 

uma planta que realiza apenas parte do processo como a fiação ou uma outra responsável pela 

produção de muitas fases do processo como tecelagem e acabamento. Quando uma empresa 

decide atuar em dois ou mais segmentos dessa cadeia produtiva pode ser em virtude de 

problemas de suprimento de matérias-primas, de produtos, de serviços, dificuldades 

financeiras ou acréscimo de competitividade uma vez que a integração pode resultar em 

diminuição dos custos obtidos pelo aumento dos recursos disponíveis.       

Conforme Lupatini (2004), muitos estágios inter-relacionados de produção formam a 

indústria têxtil-vestuário. Para Chan (1999), o fabricante de fio é o responsável por iniciar o 

processo, seguindo para o de tecido (tecelagem ou malharia) rumo à indústria de acabamento, 

finalizando as etapas na confecção da peça de vestuário. Lupatini (2004) informa que em 

comparação aos países em desenvolvimento, o Brasil tem empresas situadas em todos os 

setores componentes da cadeia da indústria têxtil-vestuário. Uma breve descrição dos setores 

da cadeia produtiva têxtil, dentre eles o de fiação, o de tecidos, o de acabamento e o de 

confecções será apresentada a fim de ilustrar esse ramo industrial.  

 

• Setor de Fiação 

   

Este setor, segundo Chan (1999), é responsável pela produção da matéria-prima 

utilizada para a elaboração do tecido. As fibras podem ser classificadas em naturais ou 

químicas. As naturais originavam-se de animais, vegetais e minerais – como a lã, a seda, o 

algodão, o linho, a juta, o rami e o amianto – até o século XX. Soares (1994) indica que as 

regiões nordeste e sudeste do Brasil têm elevada concentração do cultivo do algodão. Além 

deste, o linho e a juta, destinada à sacaria, são fibras naturais muito comuns na indústria têxtil 

nacional.  
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     Chan (1999) afirma que as fibras químicas, divididas em artificiais e sintéticas, têm 

recebido investimento em pesquisa e desenvolvimento para que se assemelhem às naturais, 

objetivando o alcance de maior durabilidade. Soares (1994) informa que, nos Estados Unidos 

e na Europa, nos anos 1950 e na primeira metade dos anos 1960, ocorreu o surgimento das 

fibras químicas sintéticas oriundas da petroquímica.     

      No Brasil, conforme Lupatini (2004), nos segmentos de filamentos e fibras sintéticas 

há o predomínio de empresas com capital estrangeiro, ao passo que nos outros da indústria 

têxtil-vestuário há a presença de capital nacional. O setor de fiação, principalmente de fibras 

sintéticas, é marcado por alto custo de máquinas e equipamentos, bem como grandes 

economias de escala. Destaca-se pela inovação tecnológica com melhoria na produtividade e 

na automação (Dias, 1999).     

 

• Setor de Tecidos 

       

Para Chan (1999), há dois ramos para a produção têxtil, um deles é a malharia e o 

outro a tecelagem. Embora não haja malharia em Valença, este direcionamento têxtil de 

acordo com a descrição de Chan (1999) se assemelha à elaboração de peças em tricô, 

originando argolas que se unem. Os tecidos de malharia se caracterizam pelo conforto e pela 

flexibilidade usados em trajes de banho e camisetas. Concentra-se em Santa Catarina, região 

sul do Brasil, a maioria das malharias, empresas familiares (Soares, 1994). O processo de  

tecelagem objetiva a formação da tela a partir do entrelaçamento do fio. Cabe salientar que o 

tecido é constituído pela trama no sentido horizontal e pelo urdume no vertical. Dias (1999) 

comenta que o tear é uma unidade produtiva independente, portanto, para maior produtividade 

é necessário adicionar vários teares. O segmento de tecelagem permite acesso às empresas de 

micro e de pequeno porte. Desde a década de 1980, os avanços tecnológicos devido à 

microeletrônica proporcionaram o desenvolvimento de teares mais céleres, no tocante à 

automação operacional e à velocidade, requerendo maior qualificação da mão-de-obra 

contribuindo para maior maleabilidade e controle produtivo. 

De acordo com o SEBRAE (2000), nas empresas integradas de grande porte, pelo 

investimento em máquinas modernas, a questão de melhor preparo dos trabalhadores traz 

implicações à competitividade. Dado que o setor de bens de capital têxtil lança novas e 

modernas máquinas, faz-se necessário que se promova a constante capacitação da mão-de-
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obra por centros de pesquisa e treinamento a fim de assegurar a competitividade das empresas 

integradas e das não integradas. Dias (1999) argumenta que, aos poucos, os teares mais usuais 

com lançadeira cedem lugar aos sem lançadeira, mais modernos e ágeis como os de projéteis, 

pinça, jato de ar e jato de água. O SEBRAE (2000) observa que no Brasil há predominância 

de teares com lançadeira, com idade média das máquinas em torno de 20 anos para a 

produção de tecidos planos, o que caracteriza atraso em relação aos demais produtores em 

nível internacional. Lupatini (2004), no entanto, esclarece que no País está crescendo a 

participação de teares de jato de ar e de água com idade média de menos de 8 anos.   

     A partir da abertura comercial nos anos 1990 e do plano de estabilização em 1994 o 

segmento de tecelagem foi reestruturado quanto à tecnologia e estratégias empresariais, 

objetivando sobrevivência diante do ambiente competitivo. Neste sentido, as empresas 

integradas de grande porte direcionaram os negócios aos produtos padronizados, commodities, 

enquanto que as empresas não integradas canalizaram seus esforços para o desenvolvimento 

de produtos diferenciados (SEBRAE, 2000). Lupatini (2004) esclarece que no segmento de 

tecelagem de algodão muitas empresas se integram com a fiação verticalmente. Conforme o 

SEBRAE (2000), as empresas integradas, dedicadas à manufatura de tecidos felpudos ou 

pesados como índigo/denim, investiram em máquinas, unidades modernas, fusões, aquisições 

de empresas, redução de custos, melhor utilização da mão-de-obra, foco no cliente e 

minimização de desperdícios de matéria-prima. As empresas não integradas, não podendo  

comprar máquinas modernas, se preocuparam em racionalizar a mão-de-obra, minimizar os 

custos, ser flexíveis, adquirir matéria-prima de qualidade e fabricar produtos mais rentáveis.  

      O setor de tecelagem produz tecidos pesados e leves. A partir de 1995, as empresas 

integradas de grande porte do setor de tecelagem, localizadas em São Paulo e na região 

nordeste, contribuíram para o Brasil conquistar espaço de cerca de 10% a 15% dentre os 

maiores produtores internacionais de tecidos pesados devido ao investimento em 

modernização das máquinas. O País se demonstra competitivo para tecidos leves quanto à 

qualidade e ao preço no mercado exterior, mas apresenta desvantagens em âmbito 

internacional na indústria destinada à confecção por carência de máquinas modernizadas em 

termos tecnológicos, assim como em relação aos produtos sintéticos que sofrem a 

concorrência dos asiáticos.   

     Conforme o SEBRAE (2000), é pertinente observar que inseridas nas empresas não 

integradas estão as pequenas tecelagens denominadas faccionistas por respaldarem empresas 

de médio e de grande porte no caso de enfrentarem choque de demanda. As tecelagens 

faccionistas, por pouco utilizarem técnicas modernas de gestão e apresentarem máquinas 
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ultrapassadas, buscam se organizar em pólos a fim de melhorar a entrega dos produtos e a 

aquisição de matéria-prima pela composição de centrais de compra, objetivando 

sobrevivência. 

  

• Setor de Acabamento 

 

 O processo de acabamento se preocupa em beneficiar o tecido cru, visando ao 

segmento de confecção. Ele envolve três etapas: lavagem, tingimento e acabamento dos 

tecidos. A lavagem serve para retirada de todos os resíduos e impurezas resultantes da 

produção têxtil, enquanto o tingimento confere cor ao tecido e o acabamento proporciona o 

aspecto de suavidade ao toque e boa aparência (Chan, 1999; Dias, 1999; Lupatini, 2004).   

 

• Setor de Confecção 

 

            Lupatini (2004) argumenta que essa fase abrange o desenho, a confecção de moldes, o 

gradeamento, o encaixe, o corte e a costura. Segundo estilista entrevistada, gradeamento 

significa fazer grades, ou seja, os diversos tamanhos das peças, podendo ser pequeno, médio, 

grande ou conforme numeração (36, 38, 40, 42, 44, 46, 48). Encaixe significa ajustar em uma 

peça de tecido várias grades para evitar sobras de tecidos. Dias (1999) alega que a etapa que 

mais se destaca é a de costura por causa da quantidade de operações necessárias. Chan (1999) 

afirma que esse setor emprega mão-de-obra qualificada para garantir que as peças apresentem 

boa qualidade e tenham aceitação pelo consumidor. Segundo Lupatini (2004), o setor de 

confecção encontra-se pulverizado, indo desde microempresas até grandes empresas. No que 

se refere à exportação, os itens mais significativos são os acessórios de tecidos, as peças de 

algodão de vestuário, as roupas de malha, cama, mesa e banho.    

 Cabe frisar que este trabalho direciona o foco das atenções para o setor de confecções 

de Valença que será pormenorizado no subitem 6.2. O próximo capítulo dedicará atenção 

especial às informações concernentes a Valença sobre o seu desenvolvimento 

socioeconômico, histórico, perfil, indústria têxtil e sua decadência. 
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5 DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO DE VALENÇA E OS SE TORES  

TÊXTIL E DE CONFECÇÕES  

 

 Uma vez que se decidiu pela pesquisa com foco na cidade de Valença, é relevante 

apresentar um pouco sobre a sua origem, o período áureo da cafeicultura da região e o 

constante esforço de busca de alternativas (agro-pecuária, indústria têxtil, turismo) de geração 

de recursos econômicos, visando à sobrevivência e à superação das fases de declínio pelas 

quais ela passou. A ênfase maior se concentrará na parte alusiva ao período das indústrias 

têxteis. A partir desse prévio conhecimento, o leitor estará mais capacitado a melhor entender 

sobre o impacto que a decadência do setor têxtil causou na formação do Arranjo Produtivo 

Local na cidade.    

 

5.1 Histórico e Perfil de Valença 

 

Tjader (2003) faz uma breve narrativa sobre a origem da região, hoje conhecida como 

Valença. Segundo ele, no princípio, lá viviam os índios Coroados pertencentes ao grupo dos 

Tapuias. O consumo de aguardente somado às doenças dos brancos contribuiu para que, ao 

final do século XIX, não existissem mais índios. De 1820 a 1825, realizou-se obra para 

edificação da Igreja Matriz. Em 1823, D. Pedro I, por decreto imperial, elevou a aldeia de 

Valença à condição de vila. Em 1827, foi construído o prédio destinado à Câmara de 

Vereadores, ocorrendo a primeira eleição municipal em 1829.   

De acordo com Barros (1998), a vila de Valença, além de se voltar à agricultura, à 

pecuária e ao comércio, contava com várias fazendas que se dedicavam à cafeicultura. De 

acordo com a Secretaria Municipal de Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Social 

(2002), a exploração da cultura cafeeira se alicerçava na mão-de-obra escrava. Tjader (2003) 

afirma que Domingos Custódio Guimarães, o Visconde do Rio Preto, foi considerado o maior 

produtor cafeeiro da região sul do Estado do Rio de Janeiro e o maior benfeitor de Valença. 

Em 1842 o município de Valença foi delineado em distritos. O Decreto-Lei número 961 de 29 

de setembro de 1857 elevou a vila de Valença à categoria de cidade que, em 2007, 

comemorará 150 anos. Em 1874, houve a instalação de cem postes de iluminação a 

querosene. Providenciou-se a canalização de águas, construções das primeiras redes de esgoto 

na última década do século XIX, a primeira estrada de rodagem aberta ao público, ligando 

Valença a Desengano (Barão de Juparanã, atualmente) em 1861 e a construção da Estrada de 

Ferro União Valenciana, tendo a presença de D. Pedro II em 1871. Por volta de 1888, ocorreu 
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o declínio da produção do café em razão da falta de mão-de-obra escrava nas lavouras. 

Tentou-se o trabalho dos imigrantes italianos, no entanto, não houve adaptação deles à região. 

Valença direcionou suas atenções ao ciclo da pecuária leiteira, laticínios, derivados e agro-

indústrias de milho, da cana-de-açúcar e alambiques (Tjader, 2003; Barros, 1998). O Bispado 

de Valença foi fundado em 1925 pelo Papa Pio XI, sendo nomeado Dom André Arcoverde o 

primeiro Bispo. Em sua homenagem, em 1967 o prefeito da época instituiu a Fundação André 

Arcoverde – FAA dedicada aos estudos acadêmicos (Tjader, 2003). Hoje, Valença é 

conhecida como cidade universitária pela existência de cursos de ensino superior como 

Ciências Econômicas, Direito, Filosofia, Ciências e Letras, Medicina, Medicina Veterinária, 

Odontologia e Processamento de Dados, gerando cerca de setecentos empregos (TCE/RJ, 

2006). 

Após apresentação do histórico da cidade, será exposto um resumo sobre o seu perfil. 

O município de Valença, com clima tropical de altitude e a 560 m de altitude, situa-se a 150 

km do Rio de Janeiro e a 460 km de São Paulo. Conforme a Secretaria de Planejamento, 

Desenvolvimento Econômico e Social (2002) a área territorial perfaz 1305,8 km2. É 

constituído por seis distritos, quais sejam: Barão de Juparanã, Santa Isabel do Rio Preto, 

Pentagna, Parapeúna, Valença (sede municipal) e Conservatória, o mais conhecido por sua 

tradição de serestas. As cidades contam com atrativos históricos, culturais, naturais e festivos, 

além de ecoturismo.  

De acordo com o Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro – CIDE (2004), 

Valença pertence à região do Médio Paraíba juntamente com Barra do Piraí, Barra Mansa, 

Itatiaia, Pinheiral, Piraí, Porto Real, Quatis, Resende, Rio Claro, Rio das Flores e Volta 

Redonda como pode ser visto nos mapas do Anexo 1 deste trabalho. Conforme o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, a densidade demográfica estava em torno de 53 

hab/km2 em 2006, enquanto que a população estimada em julho de 2006 era de 70.375 

habitantes, apresentando miscigenação intensa entre escravos africanos, índios, portugueses, 

principalmente, bem como imigrantes italianos, sírios, libaneses e japoneses.  

   Segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2003), o IDH-M9 do Rio de 

Janeiro em 1991 era de 0,753, passando para 0,807 em 2000, o que significa um alto 

desenvolvimento conforme classificação do PNUD. A educação registrou 0,837 em 1991 e 

0,902 em 2000. A longevidade atingiu 0,690 em 1991 e 0,740 em 2000. A renda obteve 0,731 

em 1991 e 0,779 em 2000. As dimensões educação, renda e longevidade lograram valores 

                                                 
9 O IDH-M foi inicialmente apresentado neste trabalho no capítulo 4, item 4.2 referente ao Panorama Brasileiro. 
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mais altos, contribuindo para o crescimento do IDH-M. O Estado do Rio de Janeiro ocupa a  

5a posição comparado às demais Unidades da Federação do Brasil.  

   Para Valença, o IDH-M que era de 0,723 em 1991, passou a ser de 0,776 em 2000. A 

educação alcançou 0,822 em 1991 e 0,895 em 2000. A longevidade atingiu 0,688 em 1991 e 

0,726 em 2000. A renda chegou a 0,659 em 1991 e 0,706 em 2000. O maior crescimento foi 

observado na educação, seguido da longevidade e da renda. De acordo com a classificação do 

PNUD, o IDH-M obtido 0,776 no ano 2000 significa que Valença possui médio 

desenvolvimento humano por se encontrar no intervalo compreendido entre 0,5 e 0,8. A 

cidade ocupa a 31a posição no âmbito dos 92 municípios pertencentes ao Estado do Rio de 

Janeiro. Percebe-se que o IDH-M de Valença no período 1991-2000 acompanhou o 

desempenho obtido no Estado. Constata-se em ambos a mesma ocorrência nas dimensões 

educação, longevidade e renda. Para ilustrar, tem-se a tabela 1 abaixo: 

 

Tabela 1 – IDH-M do Estado do Rio de Janeiro e de Valença – evolução 1991-2000 

 Rio de Janeiro Valença 

 1991 2000 1991 2000 

IDH-M 0,753 0,807 0,723 0,776 

Educação 0,837 0,902 0,822 0,895 

Longevidade 0,690 0,740 0,688 0,726 

Renda 0,731 0,779 0,659 0,706 

   Fonte: Elaboração da autora embasada no Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2003). 

 

Segundo o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ (2006), o 

Produto Interno Bruto (PIB) de Valença a preços básicos em 2004 obteve R$ 262.000.000,00, 

sendo R$ 3.785,46 o PIB per capita. A constituição do PIB e a produção por setor em 

Valença, em 2004, são apresentadas na tabela 2. 
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Tabela 2 – PIB e Produção por Setor 

SETOR PIB (percentagem) PRODUÇÃO 

Administração Pública 7,7% 20.795.000 

Agropecuária 7,0% 18.765.000 

Aluguéis 33,6% 90.529.000 

Comércio atacadista 2,0% 5.504.000 

Comércio varejista 6,1% 16.357.000 

Construção civil 6,0% 16.240.000 

Comunicações  5,1% 13.853.000 

Extração de minerais 0% 19.000 

Indústria de transformação 7,7% 20.917.000 

Instituições financeiras 3,3% 9.000.000 

Outros serviços 10,8% 29.140.000 

Serviços industriais de utilidade pública 8,0% 21.692.000 

Transportes 2,6% 6.909.000 

Fonte: Elaborada pela autora com base no TCE/RJ (2006). 

 

Segundo representantes da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento 

Econômico e Social e do SEBRAE, Valença se destaca pela prestação de serviços de modo 

geral com realce para os aluguéis devido aos estudantes atraídos pelas faculdades. De acordo 

com a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, há 2.700 pecuaristas no município. O 

investimento em agro-negócio recebe especial atenção como cultivo de hortaliças, de 

produtos orgânicos e o desenvolvimento de pecuária leiteira, sendo o segundo município do 

Estado do Rio de Janeiro em extensão territorial.  

Conforme representante da Secretaria de Cultura e Turismo, a cidade também se volta 

à atividade turística em período recente. Possui fazendas históricas abertas à visitação e 

inseridas no projeto do SEBRAE e do Estado. De acordo com a Revista Chafariz (2005), em 

abril de 2005, o SEBRAE/RJ e as Prefeituras da região do Vale do Café, com apoio da 

Secretaria de Estado de Turismo e TurisRio, organizaram o evento “Café, Cachaça e 

Chorinho”, realizado pela segunda vez simultaneamente nos municípios formadores do 

CONCICLO (Conselho do Ciclo do Café).  

     As confecções e as facções constituem outro setor destacado em decorrência do seu 

histórico uma vez que as fábricas têxteis sucumbiram pela abertura comercial no governo 



45 

Collor. Em conformidade com a parte deste trabalho referente à cadeia produtiva têxtil, 

segundo informações fornecidas por representante do SEBRAE em entrevista, a cidade conta 

com três setores importantes da indústria têxtil-vestuário quais sejam a fiação representada 

por algumas empresas, tecelagem representada pela Companhia Têxtil Ferreira Guimarães e 

por micro e pequenas empresas de confecção e facção.     

 

5.1.1 Indústria Têxtil 

 

      Tjader (2003) esclarece que desde o final do século XIX havia o pensamento de 

construir uma fábrica de tecidos na cidade, porém não existia energia elétrica. Barros (1998) 

revela que, por volta dos séculos XIX e XX, negociantes, comerciantes e fazendeiros se 

reuniram para formar um empreendimento por meio de uma sociedade por ações. Naquele 

tempo, os espaços que a Prefeitura disponibilizava, em geral, eram descampados que se 

destinavam a praças na área central da cidade. O ano de 1891 marcou a primeira iniciativa 

voltada à abertura de uma fábrica têxtil num galpão próximo à estação de trem para facilitar o 

escoamento e o recebimento de matérias-primas. Esta tentativa, no entanto, não foi adiante em 

razão da falta de capital para comprar maquinário.  

Na segunda iniciativa, foi inaugurada a Companhia Industrial de Valença pelo 

Comendador José Siqueira Silva da Fonseca (benfeitor da cidade) e pelo mineiro Coronel 

Benjamin Ferreira Guimarães, em 18/1/1906, graças às concessões cedidas pela Câmara 

Municipal de Valença. Destinava-se a elaborar tecidos grossos de algodão para o mercado 

popular interno, sobretudo Rio de Janeiro e São Paulo. Esta tentativa foi bem-sucedida. Uma 

importante ação desse período foi a montagem de uma usina produtora de energia elétrica 

custeada pela fábrica e com o fornecimento à municipalidade por contrato firmado com a 

Companhia Brasileira de Eletricidade Siemens-Schuckertwerke inaugurada em 1907 para 

substituir a iluminação pública a querosene. A Companhia Industrial de Valença também 

começou a fornecer energia elétrica para os proprietários de casas particulares que 

solicitassem o serviço pagando taxa.   

A Empresa enfrentou dificuldades como demora na chegada do maquinário importado, 

alto preço do algodão e falta de operários qualificados, mas por volta de 1914 a qualidade e a 

quantidade produzidas pelos teares e fusos foram elevadas no período da Primeira Guerra 

Mundial. Barros (1998) sinaliza que, por causa do litígio dos países mais desenvolvidos 

industrialmente, coube aos periféricos providenciar o suprimento de produtos. O conflito 

internacional arruinou o mercado europeu, sendo a Inglaterra o único país fabricante de
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máquinas têxteis. Por causa da mão-de-obra mais barata e da melhor administração dos 

negócios, as fábricas brasileiras se sobressaíram, favorecendo o crescimento da Companhia 

Industrial de Valença que, desde a década de 1910, possuía escritório no Rio de Janeiro onde 

os grandes negociantes atacadistas estavam instalados. Depois da guerra, passou a exportar 

para o Uruguai e países africanos. 

Para Tjader (2003), o sucesso obtido pela Companhia Industrial de Valença serviu 

como estímulo para a instalação de novas fábricas têxteis na cidade. Vito Pentagna, próspero 

negociante e pecuarista italiano, também proprietário da Fazenda Santa Rosa, tomou a decisão 

de erigir a Usina Vito Pentagna. Em 1914, a energia gerada por ela permitiu a construção da 

Companhia Fiação e Tecidos Santa Rosa S.A. Barros10 aponta que Vito Pentagna e outros 

sócios acreditavam se tratar de um bom investimento que necessitava de capital para comprar 

máquinas/teares com a finalidade de produzir tecidos, passadeiras e barbante.   

Antes de dar continuidade, cabe fazer um paralelo sobre as estradas de ferro. No 

começo, eram de iniciativa privada, visto que os barões do café as fundavam e as 

financiavam. A Estrada de Ferro União Valenciana servia para escoar toda a produção 

cafeeira. À medida que as fazendas ligadas à cafeicultura entraram em declínio, com a 

abolição da escravatura pela Lei Áurea, em 1888, o mesmo aconteceu com as estradas de 

ferro. Em 1910, lideranças políticas e empresariais fizeram com que o governo incorporasse 

as estradas de ferro. Nesse momento, Antônio Jannuzzi, pessoa que se notabilizara ao 

participar da construção da Avenida Central (atualmente Avenida Rio Branco) no município 

do Rio de Janeiro, fica encarregado das obras de instalação da Central do Brasil que havia 

encampado a antiga União Valenciana e acaba se interessando pela cidade, onde funda em 

1913 a Companhia de Rendas e Tiras Bordadas Dr. Frontin cuja produção sofre algumas fases 

de interrupções. Segundo Iório (1953), em 16/3/1932 passou a ser denominada Companhia 

Nacional de Rendas e Bordados S.A. pela nova direção e, a posteriori, a razão social foi 

alterada para Fábricas Unidas de Tecidos, Rendas e Bordados S.A. As tiras, palas de filó, 

rendas e tecidos de algodão bordados tornaram-se famosos inclusive no mercado da Europa, 

disponíveis para comercialização em lojas de fino trato nas principais capitais européias. 

Dando prosseguimento, Barros (1998) informa que José Fonseca tomou a decisão de 

retirar-se da sociedade com Benjamin Ferreira Guimarães na Companhia Industrial de 

Valença cujo nome sofreu alteração para Companhia Têxtil Ferreira Guimarães em 1924. De

                                                 
10 A partir desse momento, segue entrevista concedida pelo jornalista Gustavo Abruzzini de Barros em 
28/2/2006. 
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acordo com Iório (1953), José Fonseca, ainda em 1924, resolveu construir uma fábrica nova, a 

Companhia Progresso de Valença, inaugurada em 19/3/1926. Posteriormente, foi denominada 

Companhia Progresso de Fiação e Tecelagem S.A. Tjader (2003) declara que até 1946, os 

proprietários da Companhia Progresso de Fiação e Tecelagem S.A. estiveram à frente dos 

negócios, sendo que a partir daquele ano ela foi vendida para um grupo intermediário que, 

depois, a vendeu para os donos atuais da Companhia Fiação e Tecidos Santa Rosa, 

especializada em tecido índigo.  

Segundo Barros, em 1952, foi edificada a Sociedade Anônima Fiação e Tecelagem 

Ultra Moderna Chueke, especializada em fios, tendo como principal produto o fio extra-fino. 

Naquela época, o prefeito, amparado pela Deliberação da Câmara no 245/46, doou um terreno 

cuja área era de 46.226m2 para construção dessa fábrica (Iório, 1953).    

Até a década de 1970, Valença era, predominantemente, uma cidade operária, com a 

economia centrada no trabalho têxtil. Em 1973, estimulada pelo mercado emergente do 

índigo/jeans, a Companhia Fiação e Tecidos Santa Rosa S.A. adquire a Companhia Progresso 

de Fiação e Tecelagem S.A. e cria a sua unidade 2. Em 1975, a unidade 3 da Companhia 

Fiação e Tecidos Santa Rosa é instalada no galpão desativado da Central do Brasil por conta 

da erradicação dos trilhos da Rede Ferroviária Federal Sociedade Anônima – RFFSA, em 

Valença, por volta de 1970.  

Em 1974, o grupo Ferreira Guimarães, também estimulado pelo mercado do 

índigo/jeans, construiu sua segunda unidade denominada Companhia Têxtil Ferreira 

Guimarães 2 ou, simplesmente, Fábrica 2. Além de Valença, este grupo também mantinha 

estabelecimentos em Juiz de Fora e em Barbacena. Destinava 80% do total da produção das 

cinco fábricas ao mercado interno e 20% ao externo (Polônia, Alemanha Oriental e Ocidental, 

Hungria e Estados Unidos), ressaltando que a exportação para o continente europeu não 

constituía um negócio rentável em razão de sua tendência a buscar o consumo de produtos 

asiáticos mais baratos (Jornal do Brasil, 1985). Barros menciona que os tecidos elaborados em 

Valença tinham boa aceitação no âmbito internacional, sendo exportados para América Latina 

e Central. Em 1977, as empresas passaram a produzir índigo, vendendo para a Santista, Levi’s 

e Lee.   

Em suma, as fábricas da cidade totalizavam sete até os anos 1980: Companhia 

Industrial de Valença (depois Companhia Têxtil Ferreira Guimarães); Companhia Fiação e 

Tecidos Santa Rosa 1, 2 (antiga Companhia Progresso de Fiação e Tecelagem S.A.) e 3; 

Fábrica Unidas de Tecidos, Rendas e Bordados S.A.; Companhia Têxtil Ferreira Guimarães 2; 

e Fiação e Tecelagem Chueke S.A. Algumas dessas marcas eram bem conhecidas. Além
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dessas fábricas de grande porte, outras menores foram instaladas, mas tiveram curto tempo de 

duração.  

 

5.1.2 Decadência da Indústria Têxtil  

 

Segundo Schmitz (2005), nas décadas de 1980 a 1990, a maioria dos países em 

desenvolvimento iniciou processo de liberalização comercial e de interesse pela questão de 

integração à economia global. No governo Collor, começo dos anos 1990, procedeu-se à 

abertura do mercado brasileiro aos produtos importados. Antes, havia política de 

protecionismo, taxando artigos provenientes de outros países. Quando caiu essa taxação, as 

indústrias têxteis não estavam preparadas para competir com empresas externas, acarretando 

fechamento de várias.  

Barros adverte que, como conseqüência, começou a fase decadente das indústrias 

localizadas no Estado do Rio de Janeiro e das valencianas. Com o declínio delas, houve 

grande crise na cidade, com queda na distribuição de renda familiar e padrão de vida, uma vez 

que o emprego urbano se concentrava nelas. A abertura à importação e a conseqüente 

concorrência dos produtos asiáticos agravou a decadência da indústria têxtil. Houve pouca 

modernização do maquinário, piorando a crise, visto que os produtos brasileiros não 

conseguiam competir com os bons e baratos da Ásia, especialmente os chineses. Cabe 

mencionar que a abertura já vinha sendo estudada antes, no governo Sarney. Os problemas 

administrativos enfrentados pelas indústrias contribuíram para a redução, e, em certos casos, 

para o fechamento delas. Um fato também relevante foi a influência do movimento 

sindicalista no País refletindo, por extensão, em focos de greves dos trabalhadores das 

fábricas na cidade, reivindicando melhores condições de trabalho e aumentos salariais, 

conforme representante do Sindicato das Indústrias do Vestuário do Sul do Estado do Rio de 

Janeiro (SINDVESTSUL).  

A partir deste momento, serão feitos comentários sobre o estado atual das fábricas 

têxteis de Valença. Os proprietários da Companhia Fiação e Tecidos Santa Rosa S.A. 

desativaram as suas fábricas número 2 e 3, sendo que a número 1 permanece ativa até os dias 

atuais, mas com subprodução, elaborando somente fios.  

Os donos da Companhia Têxtil Ferreira Guimarães desativaram a fábrica 1, mantendo 

a fábrica 2 em funcionamento, porém com capacidade produtiva reduzida voltada aos tecidos 

planos, trabalhando, ultimamente, com encomendas. De acordo com Joia (1997), o grupo 

Ferreira Guimarães tentou encontrar uma saída para a crise com a compra de novas máquinas
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para enfrentar a concorrência dos artigos importados. Para tanto, uma medida foi substituir a 

produção em larga escala pela diferenciação com pequenos lotes e exclusividade de 

padronagens para atendimento customizado. 

Conforme depoimento de representante da Companhia Têxtil Ferreira Guimarães, 

antes, era uma grande empregadora, tendo cerca de oitocentos funcionários. Opera, hoje, com 

quatrocentos e quinze postos de trabalho, manufaturando aproximadamente quinhentos mil 

metros de índigo/denim por mês. Produz também sarja e popeline, mas em menor escala. Da 

sua produção de tecidos em Valença, a grande maioria se destina a clientes de outras 

localidades do Brasil, mas se concentra na região sudeste. Possui ainda um outlet, um ponto 

situado na área central da cidade onde realiza venda de produtos para os atacadistas (produção 

em índigo) e pequena quantidade para os varejistas (confecções e facções). 

A Fiação e Tecelagem Chueke S.A. por decisão empresarial, sem estar em condição 

falimentar, encerrou suas atividades em 2001. No galpão da Prefeitura onde ela estava 

instalada, se localiza uma unidade de montagem de roupas com loja de ponta de estoque para 

as peças que são resquícios de coleções de fim de estação pertencentes a uma renomada grife 

do Rio de Janeiro. Ela é considerada uma referência em Valença e firmou parceria com o 

Centro Municipal de Formação de Operadores de Máquina de Costura Industrial 

(CEMCOST) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) para o treinamento 

dos empregados. A sua produção, concentrada em camisaria e roupas jeans, se direciona à 

moda masculina, à feminina e à moda infantil, exportando uma parcela para o Chile e 

Portugal, operando com cerca de duzentos e cinqüenta empregados.     

De acordo com representante da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento 

Econômico e Social, há iniciativa da Prefeitura em criar, futuramente, o Terceiro Distrito 

Industrial de Valença (DIVAL) no lugar das instalações da Chueke, visando a atrair 

confecções de grifes que possam estar aquecendo as pequenas confecções e empregando 

valencianos. O governo passado criou legislação de incentivo a novos empreendimentos e o 

estadual desonerou o setor pela lei 4.182/03, tornando o setor competitivo em relação a outros 

estados, sobretudo os do nordeste. Recentemente, com menos de dez anos, uma outra empresa 

situada no Primeiro Distrito Industrial de Valença (DIVAL) se destaca pela fiação e produção 

de barbante.  

Conforme entrevistado, a Fábrica Unidas de Tecidos, Rendas e Bordados S.A. durou 

até 1999. A sua loja de varejo voltada para o atendimento ao público local e das proximidades 
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foi também desativada. Em 2001, ela foi vendida a um antigo gerente de origem alemã da 

própria Fábrica que possuía o conhecimento necessário para continuar na atividade de  

bordados industriais, porém a razão social do empreendimento mudou. Atualmente, a 

produção de rendas e bordados prossegue, em maquinário antigo e de modo ainda reduzido. O 

quantitativo de trabalhadores chega em torno de cento e quarenta. Os tecidos a serem 

bordados são de algodão, tule, sarja e índigo fornecidos pelos próprios clientes oriundos do 

Rio de Janeiro, de São Paulo, de Fortaleza, de Juiz de Fora e de Ubá, cidades do Estado de 

Minas Gerais.  

Hoje, a Companhia Progresso de Fiação e Tecelagem encontra-se desativada, 

decretada falência total, sendo alugada para posto médico, praças de esportes. Após um relato 

sobre como está a cidade após o período de decadência das fábricas têxteis, o próximo 

capítulo dedicará atenção especial ao Arranjo Produtivo Local do setor de confecções de 

Valença.     
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6 A MUDANÇA DO SETOR TÊXTIL PARA O SETOR DE CONFECÇ ÕES 

 

Neste capítulo, serão sinalizados aspectos relevantes que auxiliam na caracterização 

do APL, abrangendo a sua gênese, os principais atores envolvidos, sua estruturação e 

concorrentes. Além do mais, serão realizados comentários sobre a análise do caso e os fatores 

que contribuem para responder à pergunta de partida apresentada no capítulo 1. 

 

6.1 Caracterização do APL 

                     

  A Secretaria de Desenvolvimento da Produção do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior – MDIC apresentou um levantamento efetuado em 2005 pelo 

GTP-APL11, identificando no Estado do Rio de Janeiro quarenta e sete Arranjos Produtivos 

Locais, dentre eles, dois pertencentes a Valença, ou seja, um relacionado ao turismo e outro 

referente às confecções. Hasenclever e La Rovere (2003) apresentaram um diagnóstico sobre 

Valença no qual apontava a existência de um APL especializado em confeccionar roupas 

jeans formado por micro e pequenas empresas de confecção e facção.  

Ainda segundo essas autoras, na cadeia produtiva têxtil e de confecções, em âmbito 

internacional, há cooperação e especialização entre fornecedores e clientes. Entretanto, os 

pequenos empresários brasileiros se mostram resistentes aos relacionamentos baseados na 

colaboração em virtude das dificuldades em estabelecer confiança e da ausência de padrão e 

planejamento das atividades. Em Valença, não há fortes laços de confiança entre os 

empresários, mas sim trocas de informações sobre fornecedores e preços de matérias-primas, 

representando um certo entrosamento.  

Entre as microempresas existe intensa terceirização da fase da costura, 

especificamente por encomenda no tocante às facções. A etapa mais importante do processo 

produtivo é a da costura, contudo, pela grande carga de trabalho, as inovações tecnológicas 

ocorrem com maior dificuldade e, por essa razão, as empresas acabam dependendo da 

qualidade da mão-de-obra utilizada.  

De modo geral, há pouco investimento em inovação das máquinas, das instalações, 

decoração, vitrines e colocação de letreiros porque a maioria é facção. Os tipos de máquinas 

mais comuns encontrados nas confecções e facções são a máquina de costura reta, a 

overloque, a interloque e a mosqueadeira. Para Lupatini (2004), o segmento de confecção 

                                                 
11  Grupo de Trabalho Permanente criado pelo governo federal e composto por várias organizações públicas e 
não governamentais para incentivar o desenvolvimento de APLs. 
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contou com avanços no desenho e no corte, principalmente, com a introdução de CAD/CAM 

(Computer Aided Design/Computer Aided Manufacturing), no entanto, não é muito utilizado 

em Valença, pois o trabalho é feito de modo artesanal.  

    Anteriormente, o produto final das fábricas de Valença era matéria-prima utilizada 

pelas confecções. Nos tempos atuais, elas adquirem no local pouca quantidade, sendo a 

maioria dos tecidos vinda de fornecedores como Vicunha (nordeste) e do Estado de São Paulo 

como Santista, Canatiba Têxtil (de Santa Bárbara D’Oeste) por apresentarem artigos mais 

diversificados, menos onerosos e também porque a maior parte das facções recebe o material 

especificado pelas grifes.  

  Com relação à capacidade produtiva em termos de peça por mês vai depender da 

roupa, pois há umas que precisam de vinte operações, ou seja, mais rápidas de produção e 

mais baratas. Existem outras que requerem cinqüenta operações e, por este motivo, mais 

demoradas de serem finalizadas e mais caras.      

    Nota-se que há preocupação quanto à qualidade, à satisfação dos clientes, bem como 

ao cumprimento do prazo de entrega e aos fornecedores. O principal determinante do poder 

competitivo concentra-se na qualidade, sendo o preço conseqüência. A produção das 

confecções e das facções, voltada ao atacado, é direcionada para clientes proprietários de 

grifes notórias. Atualmente as empresas apresentam fase de expansão. 

Valença enfrenta a concorrência de outras regiões do Estado do Rio de Janeiro e outras 

mais próximas como Vassouras, Rio das Flores (onde também há facções), Barra do Piraí e 

Volta Redonda, assim como dos Estados de Espírito Santo e de Minas Gerais, de São Paulo e 

os do nordeste no que se refere à mão-de-obra mais barata.    

  Os proprietários das confecções e facções vêem as outras empresas como 

concorrentes, supõem que a cooperação e a associação, tendo em vista o Arranjo Produtivo 

Local, sejam prejudiciais por acarretar perda de destaque de suas marcas. Nota-se interação 

temporária incentivada pelas instituições de apoio nos preparativos das empresas de Valença 

inseridas no Pólo de Moda Sul Fluminense para se apresentarem no evento Fashion 

Rio/Fashion Business. Há indícios de cooperação também quando se verifica a existência de  

cooperativas informais. 

       O evento Valença Fashion é o resultado da sinergia de empresários da cidade com o 

apoio institucional do SEBRAE, do Sistema FIRJAN e do SINDVESTSUL. O Valença 

Fashion é uma iniciativa com a finalidade de motivar o desenvolvimento da indústria de moda 
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local. O evento teve duas ocorrências, sendo a primeira edição em 2003 e a segunda em 2004, 

realizadas em um clube tradicional da cidade. Essa última coincidiu com o encerramento do 

terceiro concurso de Novos Criadores em Valença marcado por desfiles de coleções dos 

participantes do concurso.        

  Em Valença, não há grifes de referência, mas sim algumas marcas locais. A grife que 

mais se destaca é uma de alta costura infanto-juvenil, integrada ao Pólo de Moda Sul 

Fluminense, participante do evento Fashion Rio/Fashion Business. Apesar de Valença se 

concentrar na prestação de serviços, tem-se procurado investir em peças com regionalidade e 

identidade nesse evento. Algumas empresas componentes do Arranjo Produtivo Local 

característico de jeans encontram-se inseridas em um pólo maior, ou seja, o Pólo de Moda Sul 

Fluminense, proporcionando novos mercados, troca de idéias e informações sobre moda e 

divulgação do produto jeans. Especificamente no evento Fashion Rio/Fashion Business ocorre 

participação da Companhia Têxtil Ferreira Guimarães e das confecções da cidade.  

 De acordo com representante do SEBRAE, a estratégia de promover produtos e atrair 

clientes é uma iniciativa individual. Ainda não há a tradição para os empresários de 

confecções e facções debaterem e negociarem coleções com identidade própria do Arranjo 

Produtivo Local. A condição seria que houvesse elementos comuns. Já existe um item, a 

especialidade em jeans, representando um aspecto positivo.  

      Hoje, em Valença, a maioria dos empregados é representada pelo sexo feminino. As 

confecções e as facções são, em grande parte, microempresas em razão do pagamento de 

impostos. Elas elaboram especificamente roupas jeans voltadas às modas masculina, feminina 

e infantil. 

A seguir são mostrados tabelas e gráficos construídos pela autora para se ter uma idéia 

mais clara sobre a quantidade de estabelecimentos e empregados, considerando-se Valença e 

o Estado do Rio de Janeiro12.  

                                                 
12 Há duas fontes de informações secundárias. Uma delas com base no IBGE que disponibiliza dados por subsetor da 
indústria têxtil como um todo, permitindo uma série histórica de 1985 a 2005. A classificação fundamentada na CNAE 95 
(Classe Nacional de Atividade Econômica) elaborada a partir de 1995 é separada por classes (fiação/tecelagem - classe 17000 
e confecções – classe 18000). Neste trabalho, as classes inexistentes em Valença foram retiradas também do Estado do Rio de 
Janeiro para melhor comparação. As classes utilizadas são: 17116 – beneficiamento de algodão; 17213 – fiação de algodão; 
17248 – fabricação de linhas e fios para costurar e bordar; 17310 – tecelagem de algodão; 17329 – tecelagem de fios de fibras 
têxteis naturais, exceto algodão; 17493 – fabricação de outros artefatos têxteis incluindo tecelagem; 17507 – acabamentos em 
fios, tecidos e artigos têxteis por terceiros; 17698 – fabricação de outros artigos têxteis exceto vestuário; 17710 – fabricação 
de tecidos de malha; 17795 – fabricação de outros artigos do vestuário produzidos em malha; 18112 – confecção de roupas 
íntimas, blusas, camisas e semelhantes; 18120 – confecção de peças do vestuário exceto roupas íntimas, blusas...; 18139 – 
confecções de roupas profissionais; 18210 – fabricação de acessórios do vestuário; 18228 – fabricação de acessórios para 
segurança industrial e pessoal.  
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Tabela 3 – Estabelecimentos em Valença/RJ segundo IBGE 

Subsetor de atividade econômica segundo IBGE – Indústria têxtil do vestuário e artefatos de tecidos 

Ano 1985 1990 1995 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Quantidade 14 31 42 47 42 46 44 46 53 

Fonte: Elaboração da autora com base no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Estabelecimentos 

 

Figura 2 – Gráfico dos Estabelecimentos em Valença/RJ segundo IBGE 

 

 

 

 

 

 

 

 

          

  Fonte: Elaboração própria embasada no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Estabelecimentos 

 

Tabela 4 – Estabelecimentos em Valença/RJ segundo CNAE 95 

Ano 1995 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Tecelagem 13 11 9 10 12 11 12 

Confecções  29 36 33 36 32 35 41 

Total 42 47 42 46 44 46 53 

Fonte: Elaboração da autora com base no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Estabelecimentos 

 

Figura 3 – Gráfico dos Estabelecimentos em Valença/RJ segundo CNAE 95 

 

 

 

 

 
 

 

 

  Fonte: Elaboração própria embasada no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Estabelecimentos 
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Tabela 5 – Estabelecimentos no Estado do Rio de Janeiro segundo IBGE 

Subsetor de atividade econômica segundo IBGE – Indústria têxtil do vestuário e artefatos de tecidos 

Ano 1985 1990 1995 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Quantidade 3182 5465 5686 5418 5609 5802 5873 6200 6485 

      Fonte: Elaboração da autora com base no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Estabelecimentos 

  

     Figura 4 – Gráfico dos Estabelecimentos no Estado do Rio de Janeiro segundo IBGE 

  

 

 

 

 

    

 

            

 

  Fonte: Elaboração própria embasada no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Estabelecimentos 

 

Tabela 6 – Estabelecimentos no Estado do Rio de Janeiro segundo CNAE 95 

Ano 1995 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Tecelagem 431 351 360 350 338 376 384 

Confecções  5027 4849 5036 5224 5279 5576 5866 

Total 5458 5200 5396 5574 5617 5952 6250 

Fonte: Elaboração da autora com base no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Estabelecimentos 

 

Figura 5 – Gráfico dos Estabelecimentos no Estado do Rio de Janeiro segundo CNAE 95 

 

 

 

 
 

                   

 

 

 

 

       Fonte: Elaboração própria embasada no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Estabelecimentos 
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Tomando-se a tabela 3 e a figura 2, observa-se que uma ascensão é sinalizada em 

Valença a partir de 2003. A tabela 4 e a figura 3 mostram, com mais detalhes, que o setor de 

confecções está em crescimento, apresentando maior quantidade de estabelecimentos em 

relação ao setor de tecelagem. Cabe considerar algumas peculiaridades visto que boa parte 

dos empreendimentos do setor de confecções é constituída por micro e pequenas empresas, 

pois o investimento requerido é incomparavelmente menor em relação às fábricas têxteis. 

Além disto, empresas de grande porte do setor de tecelagem não abrem e fecham facilmente 

como ocorre entre as pequenas e microempresas. Pelas tabelas 5 e 6 e pelas figuras 4 e 5, 

constata-se a mesma tendência apresentada em Valença ao se comparar ao Estado do Rio de 

Janeiro. Logo, a cidade acompanhou a fase de expansão da quantidade de estabelecimentos 

vivenciada nesse Estado.  

 

Tabela 7 – Empregados em Valença/RJ segundo IBGE 

Subsetor de atividade econômica segundo IBGE – Indústria têxtil do vestuário e artefatos de tecidos 

Ano 1985 1990 1995 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Quantidade 2770 2795 1644 884 861 883 1058 1078 1090 

Fonte: Elaboração da autora com base no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Trabalhadores 

 

Figura 6 – Gráfico dos Empregados em Valença/RJ segundo IBGE 

 

 

 

 

 
 

            

 

 
 

  Fonte: Elaboração própria embasada no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Trabalhadores 

 

Tabela 8 – Empregados em Valença/RJ segundo CNAE 95 

Ano 1995 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Tecelagem 1262 440 471 507 520 483 553 

Confecções  382 444 390 376 538 595 537 

Total 1644 884 861 883 1058 1078 1090 

Fonte: Elaboração da autora com base no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Trabalhadores
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Figura 7 – Gráfico dos Empregados em Valença/RJ segundo CNAE 95 

 

 
         
 

 

 

 

 

 

  Fonte: Elaboração própria embasada no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Trabalhadores 

 

Tabela 9 – Empregados no Estado do Rio de Janeiro segundo IBGE 

Subsetor de atividade econômica segundo IBGE – Indústria têxtil do vestuário e artefatos de tecidos 

Ano 1985 1990 1995 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Quantidade 81034 95031 64108 52505 50014 50921 49432 50633 52843 

Fonte: Elaboração da autora com base no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Trabalhadores 

 

Figura 8 – Gráfico dos Empregados no Estado do Rio de Janeiro segundo IBGE 

 

 

 

 

 

 
 

           
 

 

     Fonte: Elaboração própria embasada no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Trabalhadores 

 

Tabela 10 – Empregados no Estado do Rio de Janeiro segundo CNAE 95 

Ano 1995 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

Tecelagem 13932 8833 7905 8307 8946 8841 9275 

Confecções  45057 41493 40039 40433 38154 39509 41445 

Total 58989 50326 47944 48740 47100 48350 50720 

Fonte: Elaboração da autora com base no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Trabalhadores 
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Figura 9 – Gráfico dos Empregados no Estado do Rio de Janeiro segundo CNAE 95 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Elaboração própria embasada no banco de dados do SGT/MTE – RAIS Trabalhadores 

 

Com referência à evolução do número de empregados, as tabelas (7 a 10) e figuras (6 a 

9) demonstram que Valença e o Estado do Rio de Janeiro sofreram queda na quantidade de 

empregos a partir da década de 1990 em razão da abertura comercial, corroborando o grande 

impacto à indústria têxtil. No período de 1990 a 2001 houve o fechamento e a redução da 

capacidade produtiva da maioria das fábricas valencianas, refletindo no quantitativo de postos 

de trabalho. Apesar disto, a partir de 2001, nota-se pequeno crescimento tanto na tecelagem 

quanto no setor de confecções, mantendo empregos em Valença. Observando-se as tabelas (8 

e 10) e as figuras (7 e 9), percebe-se que em 1995 e 2005, no Estado do Rio de Janeiro a 

quantidade de empregados no setor de tecelagem e no de confecções diminuiu enquanto que 

em Valença o número de postos de trabalho aumentou no setor de confecções, demonstrando 

uma melhora em relação ao Estado.       

 

6.2 Gênese do Setor de Confecções e Desdobramentos 

 

Valença está habituada, historicamente, a se adaptar a mudanças drásticas em sua 

principal atividade econômica por ter atravessado diversos ciclos como o da cafeicultura, o de 

fabricação de tecidos e agora o de confecções e facções. Na cidade, constata-se a presença dos 

seguintes tipos de estabelecimentos que serão comentados nesta ordem: 

a) confecções; 

b) facções; 

c) cooperativas; 

d) lavanderias. 
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Cabe aqui fazer a distinção entre confecção e facção. A confecção compra toda a 

matéria-prima e elabora o produto, colocando etiqueta de sua marca própria para a venda  

local. Quando não tem muito mercado, ela também realiza trabalho de facção que consiste na 

terceirização da fase da costura, ou seja, prestação de serviço na qual se efetua o 

“fechamento” das peças elaboradas a partir de tecidos planos leves (como tricoline), os 

médios (como sarja e brim) e os pesados (como os índigos) para calças, bermudas, camisas, 

shorts e saias.  

Em Valença, há empresas que são confecções, outras que são somente facções e outras 

que operam como confecções e facções. De modo geral, esses estabelecimentos foram abertos 

por ex-trabalhadores e ex-gerentes das fábricas têxteis, moradores, empreendedores e alguns 

aposentados no final da década de 1980.  

Em decorrência do fechamento, muitas pessoas dispensadas das indústrias tomaram a 

decisão de investir o dinheiro das suas indenizações em máquinas de costura, com vistas a 

iniciar um negócio informal em suas residências. Reservavam, primeiramente, uma garagem 

ou um quarto para a instalação da microempresa, ampliando aos poucos o espaço. Essas 

costureiras começaram a comprar tecidos (em especial o índigo fabricado localmente) e a 

elaborar produtos acabados de vestuário. Conforme tornavam-se bem-sucedidas, outras 

pessoas ficavam estimuladas a investirem também nesse ramo de atividade.      

Houve casos em que várias costureiras que possuíam tipos distintos de máquinas se 

reuniam para viabilizar a produção de peças (por encomenda) que demandassem várias 

operações de costura diferenciadas. Geralmente, quem iniciava os negócios dispunha de 

conhecimento técnico do “fazer”, baseando-se na experiência e na observação, mas não tinha 

capacitação em gestão de empresas, exceto os ex-gerentes. Os empreendedores que não eram 

provenientes do setor têxtil dependiam também do conhecimento e da experiência das 

costureiras. Normalmente havia conflito no relacionamento entre ambos pela 

incompatibilidade entre o que demandava o proprietário, detentor do capital, e o que podiam 

fazer as costureiras em razão da inexperiência daquele no ramo.    

      Segundo estilista entrevistada, nas décadas de 1950 e de 1960, o jeans five pockets 

(básico) era importado dos Estados Unidos, poucas marcas como Levi’s e Lee, para aquisição 

no Rio de Janeiro. No final da década de 1960 e início dos anos 1970, começou a ser 

fabricado no Brasil, mas não possuía elastano, ou seja, um fio com elástico misturado ao 

denim. Assim, naquele tempo, o referencial, em termos de calças jeans, era o modelo 

conhecido como tradicional five pockets. No Brasil, a população ainda não 
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buscava roupas de grife, contentando-se com modelos básicos. As pequenas confecções 

iniciaram a produção desse tipo de roupa por causa da facilidade em adquirir a matéria-prima 

nas cercanias. Vale frisar que, naquela época, as pouquíssimas grifes existentes no País se 

direcionavam primordialmente às elites. Por volta dos anos 1980, o surgimento dos shopping 

centers nas grandes cidades trouxe todo um glamour, um encantamento por sofisticação, bem 

como a emersão de várias marcas destinadas ao público jovem. A população brasileira 

começava, então, a querer e a valorizar etiquetas famosas, significando referenciais de bons 

produtos. Passou a ser símbolo de status usar peças da Company, Quebra-mar, Redley ou 

Cantão, para mencionar algumas. 

      Em meados dos anos 1990, algumas confecções valencianas passaram a produzir 

roupas para atender não apenas ao mercado local como também às grifes do Rio de Janeiro, 

de São Paulo e de Belo Horizonte que demandavam serviços de alta qualidade. Porém, 

naquele tempo, o contato era estabelecido por intermediários e a porcentagem de lucro das 

empresas era mínima. Eles se dirigiam às grifes, oferecendo serviço de costura. Essas 

encomendavam a produção de peças a eles que conheciam o trabalho efetuado em Valença e 

providenciavam a confecção das roupas na cidade. Retornavam às grifes com a encomenda 

sem revelar a procedência. No entanto, gradativamente, o trabalho ficou conhecido e, hoje, o 

nome da cidade vem recebendo maior divulgação no estande do Pólo de Moda Sul 

Fluminense no evento Fashion Business.             

A seguir, algumas histórias sobre aberturas de confecções. Um empresário pioneiro 

inaugurou uma pequena loja com recursos próprios, em 1957, com vinte costureiras. 

Posteriormente, foi transferida para a área central do comércio. Em 1960, abriu também uma 

pequena fábrica de confecções para expandir os negócios. Ao longo do tempo, o 

empreendedor, sempre que necessário, recorria ao crédito. Hoje, ele é dono de tradicional 

confecção da cidade, contando com outros dois estabelecimentos familiares, e, no local da 

fábrica própria está funcionando uma cooperativa com dez trabalhadoras autônomas. Para a 

produção das roupas, a confecção utiliza matéria-prima proveniente da Companhia Têxtil 

Ferreira Guimarães instalada em Valença, da Alpargatas/Santista, do nordeste (Grupo 

Vicunha) e do Estado de São Paulo. No período de pleno emprego, a fábrica produzia doze 

mil peças mensais com cento e trinta empregados, e, hoje, a cooperativa elabora duas mil 

peças, sendo que os clientes se localizam nos grandes centros em São Paulo e no Rio de 

Janeiro. Há investimento em maquinário variado, moderno e apropriado às atividades de 

costura (equipamentos com 2, 3, 5 e 10 anos de uso), mas aplica-se pouco na capacitação dos 

empregados. Os proprietários definem as coleções da confecção, entretanto, antes, havia uma 
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modelista. Existe preocupação em ter uma identidade que, no caso, é produzir roupas com 

qualidade, mais especificamente, roupa “limpa” significando expressar costura perfeita.   

      Segundo empresário tradicional, as etapas de produção das confecções são a criação 

desenvolvida pela estilista, modelagem em que a modelista faz no papel os traçados relativos 

à peça a ser confeccionada, enfesto em que o tecido é dobrado para caber na mesa de corte, a 

fase de talhar a peça com base nos moldes, a etapa de pilotagem em que uma peça piloto é 

elaborada para saber se foi executada conforme o planejado pela estilista (uma modelo prova 

a roupa) e, por final, a fase de costura. Todas essas etapas ocorrem na cooperativa do 

entrevistado. Dependendo da roupa, utiliza-se o serviço de lavanderia industrial para o 

acabamento da peça pronta. 

Outro empresário entrevistado narrou sua história. Após ele e sua esposa receberem 

indenizações trabalhistas, destinaram um espaço da residência para iniciar, com sete 

costureiras, em 1997, produção de vestes infantis baseada em um molde em tecido de 

algodão, vindo de São Paulo. Eles iam até as lojas do Rio de Janeiro para vender as peças. 

Uma cliente sugeriu que fizessem trajes de festa para crianças. Em 2002, abriram loja em 

Valença, mas, um ano após, resolveram retirar as roupas do mercado para reposicioná-las. 

Hoje, operam em sua residência, somente por encomenda, nos segmentos de festa infantil, 

teen e adulto. Confeccionam peças jeans (duas mil mensais), utilizando serviços de 

“fechamento” por faccionistas e de lavanderia. Em seguida, retornam para a colocação de 

acessórios para acabamento, oferecendo produtos de qualidade e bom preço. A divulgação 

estilo “boca a boca” funciona bem tanto em Valença quanto no Rio de Janeiro.          

Sobre o advento das facções, tome-se o caso de uma das antigas fábricas de tecidos. A 

capacidade de produção foi gradualmente reduzida ao longo dos últimos quinze anos 

(chegando hoje a 10% do que era) e a empresa vem sendo convertida em confecção e facção 

(simultaneamente). Além da fábrica, na qual as costureiras trabalham de modo formal e da 

loja de varejo na cidade, a empresa se dedica também à facção em atendimento às grifes 

famosas.  

      A formação de uma facção pode se dar por meio da escolha de um funcionário de 

confiança para ser encarregado de abrir outra empresa vinculada economicamente à confecção 

para atender à demanda de uma determinada mercadoria, arregimentando outros empregados, 

agora sob sua responsabilidade. A pessoa escolhida receberia algum maquinário para abrir o 

negócio em seu nome e algumas costureiras experientes. Assim, o proprietário da confecção 

selecionava outras pessoas, formando novas empresas faccionistas. 
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As facções da cidade se dividem em estruturadas e não-estruturadas. As facções 

estruturadas recebem esta denominação por apresentarem maquinário adequado para efetuar 

os procedimentos necessários à preparação das roupas. O produto é elaborado a partir do 

croqui ou da peça piloto, sendo a compra do tecido e dos aviamentos realizada em 

conformidade com as especificações técnicas do cliente. A facção não coloca sua marca, 

recebendo da grife as etiquetas específicas a serem afixadas nas peças de vestuário. A título 

de exemplificação, uma grife do Rio de Janeiro, de São Paulo ou de Minas Gerais tem o 

trabalho de criação, design e estilo de suas coleções e desenvolve, mediante contrato 

comercial, o produto com os terceirizados, ou seja, faccionistas. Ao supor que uma empresa 

se interesse em elaborar peças solicitadas por essa grife, um representante dela leva o croqui 

com todas as especificações técnicas necessárias (tamanhos, tecidos, cores) para a facção. 

Algumas grifes, além do croqui, levam também uma peça piloto a ser desenvolvida. A seguir, 

a facção estruturada providencia a modelagem, o corte, as costuras, a lavagem e o acabamento 

das peças. 

     As facções não-estruturadas (microempresas, unidades familiares, pequenos grupos de 

costureiras) não se baseiam em croqui, pois seus equipamentos permitem apenas executar o 

serviço de fechamento das peças recebidas já cortadas em diversos tamanhos exigidos pela 

grife. Não têm capital para investimento, porém ambos os tipos de facções vivem em função 

das grifes. O preço pago pelas peças produzidas é muito baixo, levando a afirmar que 

funciona como mão-de-obra barata.  

Para ilustrar, uma entrevistada, descendente de escravos, conta que trabalhava com sua 

família na agricultura. Aos quinze anos operou como aprendiz de fiandeira na Sociedade 

Anônima Fiação e Tecelagem Ultra Moderna Chueke. Depois se casou e, como o seu esposo 

trabalhava na Companhia Têxtil Ferreira Guimarães, pediu demissão e passou a costurar em 

casa. Reservou um cômodo para esta atividade, e, atualmente, um filho trabalha na 

Companhia Têxtil Ferreira Guimarães e três labutam em casa, fazendo serviços faccionistas. 

A empresa tem dez anos de fundação. 

Hoje é muito comum as pessoas se reunirem em cooperativas para executar 

determinada atividade. Observa-se o surgimento delas, gradualmente, para elaboração de 

roupas em que as pessoas trabalham como autônomas, sem contrato, não possuindo vínculo 

empregatício, atuando na informalidade. Um entrevistado alegou que, segundo levantamento 

da Prefeitura, há em torno de seiscentas costureiras operando em cooperativas onde se produz 

e se rateia o lucro entre os integrantes. A remuneração é por peça produzida.  
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Algumas pessoas recebem máquinas em forma de aluguel, contudo, há exclusividade 

quanto ao serviço visto que somente podem trabalhar para os proprietários das máquinas, 

recebendo o labor diretamente deles. Em geral, cerca de quarenta pessoas constituem uma 

cooperativa, mas existem outras envolvendo menor número.   

  A lavanderia industrial está sendo considerada um empreendimento lucrativo, ou seja, 

a melhor parte da confecção. Existem duas em Valença. O serviço é trabalhoso e caro uma 

vez que para dar ao tecido índigo o aspecto envelhecido ocorre o uso de cloro, pedra, lixa, 

esmeril e tingimento. Quem faz roupa normalmente não presta o serviço de lavanderia. A 

peça pronta vai para a lavanderia para que seja providenciado o acabamento, última etapa da 

confecção. Para exemplificar, um tipo de lavagem conhecido há alguns anos atrás era o stone 

washed em que o tecido índigo era batido na pedra cerca de vinte minutos para proporcionar 

um acabamento mais bonito.   

      Após relatar sobre aspectos concernentes à caracterização e à origem do Arranjo 

Produtivo Local especializado em confeccionar peças jeans em Valença, serão comentados no 

próximo subitem pontos significativos para ajudar a confrontar a teoria e o que foi apurado na 

pesquisa de campo, além de assuntos relevantes para responder à pergunta de partida.          

 

6.3 As Mudanças na Cadeia Produtiva Têxtil em Valença 

 

   Neste momento, haverá um resgate dos conceitos e das particularidades sobre APLs 

apresentados pelos autores relacionados na Fundamentação Teórica com a finalidade de se 

estabelecer conexões entre a teoria e a prática em virtude das informações obtidas na coleta de 

dados, levando-se em conta a metodologia. Em complemento, será procedida também uma 

exposição sobre os principais fatores que contribuem para responder à pergunta apresentada 

no capítulo 1. 

Os grupos de empresas, assim como outros atores envolvidos, incluindo instituições 

públicas e privadas (na função de suporte), de algum modo inter-relacionados, no 

desempenho de uma determinada atividade em uma dada localização geográfica são 

denominados APL pela RedeSist (2003). Deste modo, as aglomerações seriam as empresas de 

confecções, de facções, cooperativas, lavanderias e outros estabelecimentos deste setor na 

cidade de Valença. Os vínculos se evidenciam nas relações entre as empresas e na 

participação de fornecedores de matérias-primas, clientes, Associação Comercial de Valença, 

Clube de Dirigentes Lojistas e SINDVESTSUL. Ainda não há a presença de Organizações 

Não Governamentais (ONGs) que respaldem o APL. Há atuação da instituição pública, no 
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caso, a Prefeitura Municipal de Valença e algumas iniciativas suas de apoio como a criação 

do DIVAL e o CEMCOST para a formação de operadores de costura. Constata-se a presença 

do SEBRAE e do SENAI para a capacitação das pessoas.  

 De acordo com o diagrama sobre a formação de um cluster, pode-se posicionar o APL 

do setor de confecções de Valença no segundo estágio denominado “Cluster Emergente” no 

qual percebem-se reuniões de empresas e algumas interligações. Na cidade, há certos 

relacionamentos estabelecidos entre empresas e também entre instituições de suporte.   

 Quanto às características dos clusters relatadas por Amorim (1998), há a existência de 

pequenas e microempresas pertencentes ao setor de confecções na cidade de Valença, 

empenhadas, primordialmente, na fabricação de peças jeans, sem evidente divisão de 

trabalho, apresentando diferentes estágios produtivos. Verifica-se entrosamento entre as 

empresas e as instituições de apoio, mas com necessidade de estabelecer mais laços de 

confiança que ajudariam muito no desenvolvimento do APL. A iniciativa de formação das 

empresas como cluster partiu delas próprias e não por ações dos órgãos do governo ou de 

outras instituições. Eles apenas fomentaram o cluster que já existia em estágio inicial 

embasado pelas tradições locais.  

 Com base em Hasenclever e La Rovere (2003), na cidade existe uma unidade fabril de 

uma grife do Rio de Janeiro que emprega mão-de-obra proveniente dos cursos de formação de 

operadores de costura do CEMCOST e do SENAI, o que configura vínculos, representando a 

empresa mais importante local. Segundo entrevistados, somente esta possui máquinas 

computadorizadas de tecnologia de ponta. No entanto, ela não desempenha o papel de 

coordenadora do APL, não atuando como empresa âncora.      

 Algumas confecções da cidade se encontram inseridas no Pólo de Moda Sul 

Fluminense com o objetivo de participar do evento Fashion Rio/Fashion Business para a 

divulgação de Valença com sua especialidade em jeans em comparação com Barra Mansa, 

Volta Redonda e Barra do Piraí (Hasenclever e Ferraz Filho, 2004) perante um público alvo 

elitizado, com oportunidade de prospecção de negócios entre compradores nacionais e 

internacionais. Há que se lembrar que essas empresas compartilham um estande para a 

exposição de seus produtos, e, três meses antes do evento, são realizadas, por equipe de 

consultoria de moda, reuniões preparatórias para debate sobre tendências, cores, coleções e 

outros assuntos pertinentes, demonstrando a necessidade de cooperação com apoio do 

SEBRAE, FIRJAN e SINDVESTSUL. As empresas do APL do setor de confecções de 

Valença ainda não ingressaram na cadeia global de moda, mas a participação no evento 

Fashion Rio/Fashion Business oferece oportunidades futuras.  
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Pela pesquisa documental, bibliográfica e, principalmente, pelas entrevistas realizadas 

na pesquisa de campo foram levantados seis fatores que ajudaram a responder à pergunta 

proposta nesta pesquisa “Como se forma o APL de confecções de Valença e seus 

desdobramentos a partir da decadência têxtil no final da década de 1980 até hoje?”. Os 

seguintes fatores possibilitaram o entendimento sobre a evolução desse APL: 

a) o aproveitamento da mão-de-obra; 

b) o surgimento das confecções, facções, cooperativas e lavanderias; 

c) o apoio institucional e interações; 

d) as dificuldades e possíveis soluções de superação;  

e) o Pólo de Moda Sul Fluminense; 

f) os eventos. 

 

6.3.1 Aproveitamento da Mão-de-obra 

 

Na época em que as fábricas têxteis se encontravam em plena atividade, grande parcela 

da população valenciana era constituída por operários. A abertura comercial aos produtos 

importados na era Collor influenciou sobremaneira no fechamento das fábricas e, 

conseqüentemente, no aumento do nível de desemprego local. Isto porque, de modo geral, 

havia falta de preparo para enfrentar a concorrência estrangeira. 

Várias pessoas da cidade, dentre elas, ex-trabalhadores das fábricas investiram em 

pequenas empresas como alternativas para saída da crise que atingiu a população no período 

de abertura às importações no início da década de 1990. Em um primeiro momento, foram 

surgindo negócios nas residências familiares que se expandiram com o tempo. 

Com o declínio fabril, o advento do Arranjo Produtivo Local do setor de confecções se 

tornou mais facilitado em decorrência dos já existentes conhecimentos prático e técnico dos 

ex-trabalhadores das fábricas têxteis, ou seja, houve o aproveitamento da tradição no ofício. 

Por este motivo, muitas pessoas decidiram pela aplicação de suas economias em pequenos 

negócios, no caso, confecções formais e informais. Boa parte da população dispensada pelas 

fábricas foi incluída e reabsorvida por essas microempresas, gerando empregos e renda 

familiar. Logo, o fator “aproveitamento da mão-de-obra” é importante porque realça a 

recolocação de pessoas, com certa bagagem profissional, provenientes das fábricas têxteis na 

formação do Arranjo Produtivo Local de Valença. 
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6.3.2 Surgimento das Confecções, Facções, Cooperativas e Lavanderias 

 

 O subitem 6.2 deste capítulo apresentou, em detalhes, como foi o início das primeiras 

empresas e seus desdobramentos dada a fase de declínio fabril. O fator “surgimento das 

confecções, facções, cooperativas e lavanderias” constitui o mais relevante e significativo 

para ajudar a responder à pergunta de partida visto que aborda a origem e a evolução do 

Arranjo Produtivo Local do setor de confecção.   

Foi mostrada, no referido subitem, a trajetória pela qual a cidade passou, com ênfase 

na iniciativa das pessoas empreendedoras investirem nas confecções, facções, cooperativas e 

lavanderias. As confecções adquirem o insumo e elaboram a peça de vestuário com sua marca 

própria destinada à venda. A atuação dos intermediários trouxe mais trabalho para a cidade, 

possibilitando outros tipos de serviços de costura como simplesmente o “fechamento de 

peças”, originando as empresas faccionistas divididas em estruturadas e não estruturadas.  

Gradativamente, profissionais autônomos foram se reunindo em cooperativas para a 

execução de trabalho. Em torno das confecções, facções e cooperativas, foram iniciados 

serviços de lavanderia industrial para um melhor acabamento das roupas. Surgiram também 

outros empreendimentos relacionados a esse ramo de atividades.   

  

6.3.3 Apoio Institucional e Interações 

 

Este fator destaca as instituições públicas e privadas que contribuem para amparar as 

empresas pertencentes ao APL. As confecções e as facções contam com o apoio do Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), Serviço de Aprendizagem 

Industrial (SENAI), Prefeitura Municipal de Valença, Sindicato das Indústrias do Vestuário 

do Sul do Estado do Rio de Janeiro (SINDVESTSUL) e Federação das Indústrias do Estado 

do Rio de Janeiro (FIRJAN). De modo geral, não há reuniões entre os participantes do 

Arranjo Produtivo Local e as instituições de apoio. Com relação ao tema utilizado diante da 

tendência de moda da estação, o SEBRAE, a FIRJAN, o SENAI e o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial – SENAC têm à disposição informações sobre o assunto.  

As instituições de apoio induzem à cooperação e ao desenvolvimento das empresas 

integrantes do Arranjo Produtivo Local através de seus programas e apoios técnicos, o que 

demonstra preocupação com o aprendizado e a melhoria contínua. Os tipos de treinamento 

que as empresas mais necessitam se direcionam para a parte gerencial, no caso, 
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programas de capacitação desenvolvidos pelo SEBRAE, e, para a parte técnica, cursos de 

qualificação quanto à operação de máquinas de costura pelo SENAI e pelo Centro Municipal 

de Formação de Operadores de Máquina de Costura Industrial (CEMCOST). O treinamento 

mais usual das empresas é o interno, ou seja, o aprendizado no dia-a-dia.  

            Segundo representante do SEBRAE, há quarenta e nove projetos de atividades 

econômicas diversificadas (agricultura, cerâmica, petróleo, piscicultura, moda, entre outros) 

no Estado do Rio de Janeiro em que essa instituição atua. Há alguns de confecções nos Pólos 

de Moda de Nova Friburgo, de Petrópolis, da Região Médio Paraíba, da Região Noroeste, de 

Cabo Frio e em Niterói/São Gonçalo. As empresas dispõem de uma metodologia denominada 

Gestão Estratégica Orientada para Resultados – GEOR elaborada pelo SEBRAE para 

realizarem a gerência e o acompanhamento de projetos, auxiliando na conquista das metas e 

na avaliação dos resultados concretos que são apresentados à sociedade de forma transparente 

via site.  

 Sempre que os empresários se dirigem ao SEBRAE em Valença são orientados quanto 

à existência do SINDVESTSUL, inclusive sobre a vantagem de a ele se associarem. O 

SEBRAE promove alguns cursos como os de Empreendedorismo, Administração de 

Negócios, Formação de Preços e Técnica de Vendas. Para divulgação desses cursos, o 

SEBRAE disponibiliza informações na internet, aproveita a listagem dos parceiros das 

empresas cadastradas integradas aos projetos de confecções, telefona para elas, passa e-mails 

e fac-símile, inclusive para as que ainda não estão cadastradas. O SEBRAE atua 

independentemente da formalidade ou não da empresa porque o serviço pode ser contratado 

pela pessoa física do empresário.       

    Como as confecções e facções, em sua maioria, não dispunham de recursos 

financeiros para iniciativas de exportação por conta própria ocorreu participação intermediada 

pelo SEBRAE e pela FIRJAN, entretanto, ainda não resultou em exportação. As mencionadas 

instituições têm em comum o Centro Internacional de Negócios – CIN que fomenta a 

exportação.  

       O SENAI oferece cursos para profissionais direcionados aos níveis operacionais, 

técnico e tecnológicos visando à qualificação e à atualização, não havendo distinção entre 

empresas quanto ao porte e prestando serviço às empresas formais e às pessoas físicas. Em 

Valença, o SENAI promove cursos nas áreas de informática e de costura, tais como básico de 

costura plana industrial, básico de modelagem industrial infantil e feminina e de malha lycra, 

com a escolaridade mínima exigida de 5a série. O SENAI Moda, antigo Núcleo de Apoio ao 

Design – NAD, se localiza em Barra Mansa, destinado ao atendimento à região que engloba 
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Valença, contando com profissionais como estilistas e modelistas que criam e desenvolvem 

produtos disponibilizados para as empresas. Assim, as confecções passam do modelo familiar 

de criação elaborada pelos proprietários para um modelo industrial a fim de produzir peças 

em sintonia com as tendências do mundo. Entretanto, há pouca procura em razão de ainda não 

ter moda característica de Valença e também pela dificuldade de deslocamento para outra 

cidade.        

O estudo elaborado pela Secretaria de Planejamento, Desenvolvimento Econômico e 

Social da Prefeitura de Valença (2002) realizou diagnóstico apontando a necessidade de ações 

do governo municipal e de subsídios a fim de recuperar a vocação da cidade e estimular o 

desenvolvimento de um pólo de confecções. Com base nisto, a Prefeitura13 tem se esforçado 

para atrair mais investimentos para o município, bem como gerar empregos e renda. Uma 

iniciativa foi a de reservar um local para a criação do primeiro pólo de confecções chamado 

Distrito Industrial de Valença (DIVAL), onde estão instaladas uma empresa dedicada à fiação 

e uma confecção voltada à vestimenta cirúrgica, mas o espaço foi sendo ocupado por outros 

setores como metalurgia (total de três), transporte e empreiteira.  

A Prefeitura cogita impulsionar, por novos empreendimentos, construção e ampliação, 

outro Distrito Industrial no terreno de 64.000 km2 da antiga fábrica de fiação Chueke, 

recentemente desapropriado e declarado de utilidade pública, onde está localizada uma 

unidade fabril de uma renomada grife carioca. Existe um projeto da Prefeitura, dependente de 

recursos financeiros, para reunir em um galpão que ocuparia o espaço de aproximadamente 

1000 m2 cerca de quatorze confecções em boxes individuais com área de 36 m2 e áreas em 

comum destinadas à sala de corte, refeitório, vestiários, sala de reunião, escritório, sala onde 

ficariam máquinas especiais para costura doadas pela Prefeitura e estacionamento.  

Vale lembrar que a Lei 4.182/2003 do governo estadual com diminuição do ICMS 

para 2,5% e a Lei 1.968/2001, bem como a Lei Complementar no 058/2006 do governo 

municipal que criou o Programa de Apoio ao Desenvolvimento (PRADES) para a concessão 

de incentivos tributários e simplificação do trâmite dos processos administrativos representam 

um tipo de apoio para as empresas instaladas em Valença, além de atrair novos 

empreendimentos para a cidade. Segundo representante da Secretaria Municipal de 

Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Social, a referida lei busca incentivar as 

                                                 
13 Informações disponibilizadas na parte referente aos planos e metas da Prefeitura no site www.valenca.rj.gov.br  
acessado em 9/12/2006. 
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empresas a permanecerem na cidade ao invés de se retirarem para regiões próximas à rodovia 

Nova Dutra que liga os Estados do Rio de Janeiro e de São Paulo.   

Outra ação da Prefeitura, com o escopo de investir na capacitação da mão-de-obra e 

conseqüente geração de empregos e de renda, foi a criação do CEMCOST. Existente desde 

novembro de 2004, é uma iniciativa do governo municipal de Valença cujo escopo é habilitar 

gratuitamente a mão-de-obra para a sua inserção mais qualificada no mercado de trabalho 

voltado à indústria têxtil e ao setor de confecções. Resultou da parceria entre a Prefeitura 

Municipal de Valença e duas empresas, quais sejam, a Coats Corrente e a Canatiba Têxtil que 

disponibilizam, respectivamente, o fornecimento grátis de linhas de costura e de tecidos 

índigo destinados às aulas do curso. Há também um convênio com uma notória grife, unidade 

fabril instalada em Valença, contribuindo com cinco máquinas de última geração de recursos 

computadorizados e motor silencioso, destinadas aos tecidos finos, com menos de um ano de 

uso, cedidas por empréstimo sem ônus para a Prefeitura e disponibilizadas aos alunos no 

CEMCOST.     

Para o curso, o governo municipal providenciou quatorze máquinas de costura reta e 

outras diversas, totalizando vinte e três equipamentos. Quem tem habilidade para costurar 

com a máquina de costura reta, mais comumente encontrada, se capacita a trabalhar com 

qualquer outro tipo. É possível fazer uma peça inteira com essa máquina. A overloque é 

necessária para a roupa não desfiar, a interloque, para fechar lateral de calça, faz o ponto 

corrente para unir os tecidos (chulear) de modo que a costura fique reforçada. A máquina 

dupla fixa serve para costura reta dupla. A máquina dupla alternada faz contorno (prega de 

bolso). A máquina de presilha executa a peça de tecido onde irá colocar o cinto. A máquina de 

cós é específica para o cós. A mosqueadeira ou travete realiza operação de reforço para 

prender a costura. A pespontadeira plana com catraca fecha a pala (quatro panos) e o gancho 

traseiro. A catraca permite a união de vários tecidos de modo reforçado. A pespontadeira 

plana comum sem catraca serve para operação mais leve como o fechamento da pala. As 

supracitadas máquinas têm variação de idade entre 10 a 20 anos.     

A duração do curso é de três meses e meio (oitenta aulas perfazendo 160 h/a), 

funcionando com quatro turmas, em um total de cinqüenta e dois alunos em 2006, distribuídas 

no período matutino e no vespertino. Devido à qualidade do curso, com noventa e quatro 
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operadores formados já empregados nas facções e confecções da cidade, há muita procura, 

com aproximadamente quatrocentos inscritos aguardando vaga14.     

O curso de formação, que conta com três monitores e uma coordenação, capacita os 

alunos a fazerem operações (cós, bolso, pregar zíper...) como se fosse uma linha de produção, 

desenvolvendo trinta e quatro exercícios de costura. Ensinam-se os passos para a elaboração 

de uma calça jeans básica que leva em média cerca de vinte e sete operações para ser 

finalizada.  

A maioria dos alunos é constituída por mulheres perfazendo 85%, sendo que cada 

operador tem sua ficha onde são anotados os exercícios efetuados, bem como a atribuição de 

conceitos. Para os alunos formados com maior quantidade de conceitos “bom”, há um curso 

de adaptação específica para camisaria, com duração de 10 dias com carga horária de 40 h/a, 

para o treinamento nas máquinas de tecnologia de ponta disponibilizadas pela famosa grife 

com o intuito de capacitar os alunos para futura contratação para sua unidade de fábrica em 

Valença que, no Estado do Rio de Janeiro, atende a 60% dos pedidos das lojas da grife. Além 

da mão-de-obra preparada pelo CEMCOST a referida grife também aproveita a proveniente 

do SENAI e, em 2005, contratou mais de sessenta costureiras para área nova direcionada para 

a produção de calças com meta mensal de dez mil calças elaboradas (O Globo, 2005).     

       O Sindicato das Indústrias do Vestuário do Sul do Estado do Rio de Janeiro 

(SINDVESTSUL)15, sindicato patronal, foi fundado em 1987 por um empresário de Valença e 

depois cessou suas atividades. Atualmente, afiliado à FIRJAN, foi reativado desde 2001 por 

iniciativa dessa, do SEBRAE e de uma pequena participação do poder público municipal. 

Com sede em Valença, procura sensibilizar os empresários do setor de confecções quanto à 

necessidade de investimento em modernas máquinas e em programas de qualificação, 

divulgando informações sobre palestras, cursos e seminários via telefone, e-mail e fac-símile.  

       Possui um cadastro formado por trinta empresas valencianas. O SINDVESTSUL 

coordena o Pólo de Moda Sul Fluminense que engloba os municípios da região sul fluminense 

e do médio Paraíba (Barra Mansa, Barra do Piraí, Itatiaia, Mendes, Miguel Pereira, Paty do 

Alferes, Penedo, Pinheiral, Piraí, Porto Real, Quatis, Resende, Rio Claro, Rio das Flores, 

Valença, Vassouras, Volta Redonda, Angra dos Reis e Parati). Cabe acrescentar que um 

requisito para a inserção das empresas no Pólo é ser associado ao SINDVESTSUL, não sendo 

cobrada taxa para a participação no evento Fashion Business. 

                                                 
14 Informações obtidas no site www.valenca.rj.gov.br acessado em 9/12/2006. 
15 Texto elaborado com base em depoimento de representantes do SINDVESTSUL, SEBRAE/Valença e 
informações de 6/9/2006 em  http://www.textilia.net acessadas em 17/10/2006.  
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   O SINDVESTSUL em conjunto com o Sistema FIRJAN e o SEBRAE/RJ 

impulsionam iniciativas como o Pólo de Moda Sul Fluminense e o concurso Novos Criadores 

cujo propósito é descobrir novos talentos após julgamento por uma banca constituída por 

jornalistas e críticos de moda, em uma etapa regional e, posteriormente, em uma estadual, 

com possibilidade de se apresentar nas passarelas do Fashion Rio. O candidato vencedor 

recebe um certificado de participação no concurso e se encarrega de elaborar uma coleção 

para ser mostrada no estande do Pólo no Fashion Business, uma oportunidade de divulgação 

de suas criações perante o mercado consumidor. O público alvo são os estudantes de moda, 

estilistas formados e os autodidatas que devem elaborar coleções com tema livre conforme a 

estação sob o julgamento de uma banca técnica constituída por jornalistas, profissionais da 

moda e coordenadores do Fashion Rio.   

Pelo exposto, constatam-se interações entre a instituição pública e as de iniciativa 

privada como a Prefeitura Municipal e o CEMCOST; o SENAI e o SEBRAE; 

SINDVESTSUL, SEBRAE, Prefeitura Municipal e SENAI. Porém, há a necessidade urgente 

de compromisso ainda maior delas em relação aos empresários locais e à população para o 

desenvolvimento do APL, isto é, uma mobilização de todos os atores envolvidos, visando à 

produtividade e à competitividade, bem como ao aumento de cooperação e, 

conseqüentemente, confiança.  

   

6.3.4 Dificuldades e Possíveis Soluções de Superação 

 

Este fator é importante para responder à pergunta proposta neste trabalho porque 

mostra alguns dos principais problemas existentes no APL estudado. Dentre as maiores 

dificuldades que as empresas enfrentam, foram identificadas algumas apontadas pelos 

entrevistados. A falta de qualificação da mão-de-obra e de aprimoramento técnico representa 

um problema. Observa-se que, de certo modo, há acomodação das pessoas quanto à procura 

pelos cursos. Se as instituições possuíssem máquinas mais modernas de tipos distintos as 

pessoas se sentiriam mais motivadas a aprender a manuseá-las e a se atualizarem.  

Apesar de existir necessidade de inovação dos equipamentos, um problema foi 

apontado por um empresário entrevistado. As máquinas de última geração apresentam custo 

elevado. Havendo algum defeito, os equipamentos ficam parados, dependendo da existência 

de novas peças no mercado, exigindo que o proprietário se desloque até a cidade mais 

próxima que tenha assistência técnica, por não haver ainda localmente manutenção de alto 
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padrão tecnológico. Talvez, por esta razão, os empresários prefiram continuar com máquinas 

menos atualizadas e velozes, mas que não lhe causem problemas.  

Mesmo com toda dedicação, sempre havia algumas dificuldades quanto ao 

atendimento aos pedidos, ao cumprimento dos prazos de entrega, qualidade dos fornecedores 

e dos produtos e satisfação de clientes. Uma provável forma de solucionar este problema seria 

o aumento da mão-de-obra qualificada, maior cobrança de presteza dos fornecedores, 

planejamento, organização e uso de técnicas de Administração mais relacionadas à produção.  

Outros empecilhos verificados se referem ao capital para aquisição de máquinas, ao 

capital de giro e ao acesso a crédito. Geralmente as instituições bancárias presentes na cidade 

como o Banco do Brasil e a Caixa Econômica exigem muitas garantias e o financiamento é 

caro. Atrair investimento também constitui dificuldade, pois está atrelado aos trâmites legais 

no âmbito municipal, estadual e federal. Quanto a isso, houve iniciativa da Prefeitura na 

criação de pólo de confecções com o objetivo de atrair empresários com interesse em se fixar 

na cidade pelo oferecimento de incentivos no Distrito Industrial de Valença (DIVAL). Além 

dessa ação, há a Lei Estadual 4.182/2003 que reduziu o ICMS para 2,5%, a Lei Municipal 

1.968/2001 e a Lei Complementar no 058/2006.  

 

      6.3.5 Pólo de Moda Sul Fluminense 

   

        A Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN), o Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE/RJ) e o Sindicato das 

Indústrias do Vestuário do Sul do Estado do Rio de Janeiro (SINDVESTSUL) constituem as 

instituições que respaldam o Pólo de Moda Sul Fluminense16 e promovem sua participação no 

Fashion Rio/Fashion Business onde os produtos do Pólo são apresentados. A fabricação se 

concentra nos artigos em jeans chambray,17 sportwear, lingerie noite, beachwear, alta costura 

infantil e adulto. Conforme Sistema FIRJAN, em 2005, havia mais de quatrocentas unidades 

produtivas integradas, dentre microempresas, pequenas, médias empresas, ateliês e produções 

familiares. São confecções, facções, lavanderias e tecelagens que geram cerca de quatro mil 

empregos disseminados pelos municípios componentes como Barra do Piraí, Barra Mansa, 
                                                 
16 Texto elaborado a partir de informações contidas nos sites da Prefeitura de Barra Mansa de 14/6/2005 em 
www.agencia1.com.br acesso em 18/10/2006, da Comunidade SEBRAE de 20/1/2005 em 
http://www.comunidade.sebrae.com.br acesso em 17/10/2006, Sistema FIRJAN em www.firjan.org.br acesso em 
17/10/2006, TV Rio Sul (filial da Rede Globo na região sul fluminense) de 28/9/2006 em 
http://riosulnet.globo.com  acesso em 18/10/2006 e entrevistas com representantes do SINDVESTSUL e 
SEBRAE/Valença/RJ em 8/10/2006 e 23/9/2006. 
17 O jeans chambray é uma mescla de jeans básico e algodão com fio tingido. É mais claro, com maior leveza, de 
espessura fina, destinado à camisaria, utilizado para elaboração de saias, vestidos, camisas.    



73 

Itatiaia, Mendes, Pinheiral, Piraí, Porto Real, Quatis, Resende, Rio Claro, Rio das Flores, 

Valença, Vassouras e Volta Redonda, entre outros. 

  Nos meses antecedentes ao Fashion Business, ocorrem reuniões preparatórias entre as 

empresas integrantes do Pólo promovidas pelo SINDVESTSUL e, geralmente, realizadas no 

SESI de Volta Redonda. O público alvo do Fashion Business é a classe A representada pelos 

compradores nacionais e internacionais. As empresas participantes passam por consultoria de 

design e coordenação de estilo disponibilizadas pelo SEBRAE e pelo SENAI a fim de melhor 

adequação para atendimento ao público alvo. Mais de quarenta grifes famosas do Rio de 

Janeiro utilizam-se das empresas do Pólo para confecção de seus produtos.   

 O Pólo começou a fazer parte do Fashion Business desde fevereiro de 2003, coleção 

outono/inverno, trazendo incremento da produtividade, pois, conforme representante do 

SINDVESTSUL, antes se concediam férias coletivas aos empregados das confecções nos 

meses de janeiro e de fevereiro, devido à queda de demanda. O ganho de visibilidade dos 

produtos do Pólo no Fashion Business é relevante por impulsionar o estabelecimento de 

negócios durante e posteriormente à sua realização.  

 

6.3.6 Eventos 

 

 Para ajudar na resposta à pergunta deste trabalho, a importância deste fator composto 

pelo Fórum Empresarial da Moda e, principalmente, pelo Fashion Rio/Fashion Business, no 

qual Valença toma parte, pode ser comparada à relevância dos Festivais de Cinema para a 

Indústria Cinematográfica pela atração de recursos financeiros, celebridades do ramo e 

divulgação como ocorre, por exemplo, no famoso Festival de Gramado.  

 Os citados eventos da moda nos quais Valença está integrada pelo Pólo de Moda Sul 

Fluminense são úteis para dar dinamismo à cidade e para promovê-la quanto a sua 

especialização em jeans no cenário do Estado do Rio de Janeiro e em nível nacional. Portanto, 

esses eventos contribuem efetivamente para projetar o APL.   

 

• Fórum Empresarial da Moda 

 

O ano 2000 marca o princípio da fundação do Fórum Empresarial da Moda18, 

iniciativa da FIRJAN, constituído por um grupo de empresários pertencentes ao setor 

                                                 
18 Texto elaborado a partir de informações consultadas em 6/10/2006 no Sistema FIRJAN em www.firjan.org.br  
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têxtil e de confecções do Estado do Rio de Janeiro. Há também a participação das lideranças 

principais, abrangendo presidentes de sindicatos, representantes de grifes renomadas, 

criadores bem-sucedidos, consultores de moda e jornalistas. No Fórum participam 

representantes dos vários pólos do Rio de Janeiro (calçados, bolsas, artefatos, tecelagens, 

bordados e rendas) e do interior do Estado tais como os de confecções do sul fluminense 

(jeans) e de Campos, moda íntima de Nova Friburgo (lingerie dia), do noroeste com destaque 

para a moda íntima noite de Itaperuna e outros doze municípios da região (lingeries, pijamas e 

camisolas), de Petrópolis (malhas e tricôs) e do leste fluminense formado por Niterói 

(produção variada e multisetorial de modas feminina, masculina, esporte, praia, acessórios e 

alta costura) e Cabo Frio (moda praia).  

  O Fórum tem como missão fomentar a cadeia produtiva têxtil estadual para que o Rio 

de Janeiro se torne pólo de moda e seja referência em nível nacional e internacional em 

termos de negócios e de lançamento de novas tendências. O Fórum promove reuniões 

periódicas nas quais temas diversificados têm sido debatidos quanto à falta de qualificação da 

mão-de-obra, de políticas públicas no que tange ao setor, às questões relativas à exportação, 

aos eventos, aos tributos a fim de gerar ações e propostas com vistas a solucionar problemas 

ou minimizá-los.  

  O Fórum, valendo-se do Centro Internacional de Negócios do Sistema FIRJAN (CIN), 

se direciona também ao comércio exterior para efetuar eventos com o intuito de chamar a 

atenção dos compradores internacionais. Uma das ações expressivas do Fórum iniciou-se em 

2001 a partir da parceria entre o Sistema FIRJAN e a Associação Brasileira da Indústria Têxtil 

e de Confecções (ABIT) para organizar um evento de moda como estímulo ao aprimoramento 

da cadeia têxtil, ou seja, a gênesis do Fashion Rio e do Fashion Business.  

      

• Fashion Rio/Fashion Business    

  

  O Fashion Rio19 é um dos maiores eventos oficiais da moda brasileira que ocorre 

semestralmente no Rio de Janeiro, com as edições das coleções de outono/inverno previstas 

para janeiro ou fevereiro e das coleções de primavera/verão marcadas para junho ou julho. Em 

sua primeira edição, em julho de 2002, coleção primavera/verão 2003, no Museu de Arte 

Moderna – MAM, a ação conjunta da FIRJAN, ABIT, Barra Shopping, iniciativa privada e 

                                                 
19 Texto elaborado a partir de informações extraídas da TV Rio Sul (filial da Rede Globo na região sul 
fluminense) de 28/9/2006 em http://riosulnet.globo.com acesso em 18/10/2006, de 17/10/2006 acessadas em 
http://www.textilia.net , de 6/10/2006 em http://www.fashionbusiness.com.br     
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Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro logrou reunir vinte e oito grifes mais significativas, 

inclusive marcas âncoras de mercado e novos criadores, em uma semana de desfiles, 

objetivando fortalecer a produção do Estado como pólo que dita tendências.  

  Na segunda edição, em fevereiro de 2003, coleção outono/inverno 2003, apoiada pela 

FIRJAN e pela ABIT, o Fashion Rio não se restringiu apenas a desfiles, sofrendo 

reformatação com a criação de um novo evento denominado Fashion Business realizado em 

paralelo. A partir dessa edição, o evento conjugado foi denominado Fashion Rio/Fashion 

Business. No Fashion Rio há desfile das coleções desenvolvidas pelas empresas participantes, 

enquanto que o Fashion Business consiste em uma bolsa de negócios, representando uma 

chance de prospecção de mercados uma vez que traz compradores de âmbito nacional e 

internacional, facilitando a visibilidade dos trabalhos, expostos em estandes, organizados  

pelos pólos. 

  Na quinta edição (outono/inverno 2005), os visitantes do estande do Pólo receberam 

de brinde um avental confeccionado em jeans chambray. Na sexta edição, coleção 

primavera/verão 2006, o Pólo mostrou uma combinação de peças jeans e artesanato de moda, 

requisitado pelas grifes renomadas como alternativa aos produtos da Ásia. Em janeiro de 

2006, sétima edição, coleção outono/inverno 2006, o Pólo apresentou o tema Expresso Sul 

Fluminense, dando impressão de uma estação ferroviária. Foram exibidos trabalhos em crochê 

de Barra do Piraí e do grupo de bordadeiras de Barra Mansa. Os visitantes receberam broches 

bordados e nécessaire confeccionada em jeans com bordados em comemoração aos cem anos 

da Companhia Têxtil Ferreira Guimarães localizada em Valença. 

  O Fashion Rio, em sua nona edição, junho de 2006, coleção primavera/verão 2007 

transferiu-se do MAM para a Marina da Glória, ampliando o espaço ocupado pelo Fashion 

Business para 10.000 m2. Na oitava edição do Fashion Business, o Pólo apresentou o tema 

“moda na roça”. A nona edição do Fashion Business referente à coleção outono/inverno 2007 

ocorreu de 14 a 19 de janeiro, na Marina da Glória. A autora deste trabalho compareceu ao 

estande do Pólo cujo tema era “casa da Hera”, homenagem a Vassouras. Em todas as peças 

tinha uma etiqueta padrão do Pólo, contendo o preço, nome da empresa e tamanho da peça. 

Esta edição também foi realizada pelo Sistema FIRJAN e SINDVESTSUL com patrocínio do 

SEBRAE e Prefeitura de Barra Mansa e apoio da Companhia Têxtil Ferreira Guimarães, 

SENAI Moda e Prefeituras de Valença e Vassouras. Não havia custos para os participantes. 

As duas mesas no estande eram reservadas aos negócios.                  

A associação de algumas empresas valencianas ao Pólo de Moda Sul Fluminense foi 

importante pelo ganho de visibilidade, pois ele tem interesse em preparar muito bem as
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empresas integrantes para a participação adequada no evento Fashion Rio/Fashion Business.  

É a oportunidade de os estilistas e profissionais de moda divulgarem seus produtos sem a 

necessidade de transferirem suas residências para os grandes centros visando à notoriedade, 

mostrando que o interior tem talento criador e design, não se restringindo apenas à capacidade 

produtiva da mão-de-obra. 

Pelo relatado, os seis fatores contribuíram para ajudar a responder à pergunta proposta 

nesta dissertação, apresentando, sob vários olhares, aspectos relevantes. É pertinente 

considerar que para o APL do setor de confecções em Valença se desenvolver cada vez mais é 

imprescindível implementar uma medida de melhoramento local com a finalidade de 

fortalecer as empresas da cidade. Para tanto, as instituições de apoio necessitam ouvir mais 

atentamente os proprietários de confecções e facções, bem como a população para 

encontrarem juntos soluções para resolver seus reais e emergenciais problemas. O próximo 

capítulo efetua o fechamento do trabalho, apontando as conclusões e recomendações 

fundamentadas no que foi apurado ao longo da pesquisa.           
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      7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Os estudos sobre Arranjos Produtivos Locais ganham cada vez mais relevância nos 

debates no meio acadêmico e no âmbito governamental. A partir das características de 

Arranjo Produtivo Local propostas pela RedeSist, observa-se que Valença possui um APL do 

setor de confecções com especialização em jeans. Embora a RedeSist não tenha ainda 

incluído Valença em seu banco de dados, o SEBRAE e o MDIC o fizeram.   

É importante investir no setor de confecções por promover a geração de empregos, 

absorver muita mão-de-obra e apresentar baixas barreiras à entrada, permitindo o despontar de 

pequenas e microempresas. Deve-se considerar que a especialização já existente em jeans é 

favorável para que essas empresas consigam acesso às vantagens de economias de escala20.  

É preciso pessoas capacitadas para o surgimento de Arranjos Produtivos Locais. Esta é 

a lição que o ocorrido no setor de confecções valencianas traz à tona quando uma parcela da     

mão-de-obra local foi reaproveitada com base em sua vocação na produção têxtil. Desta 

forma, este trabalho procurou propor a possibilidade de os Arranjos Produtivos Locais serem 

uma alternativa viável quando há pessoal empreendedor ou com habilidade, entretanto, com 

pouco capital. 

No caso em pauta, percebe-se que tanto a cadeia produtiva se reestruturou quanto foi 

reestruturada por seus habitantes. Isto foi observado pela necessidade de recuperação urgente 

da cidade expressa na migração dos setores de fiação e de tecidos para agora o de confecções. 

Cabe ressaltar que ainda se nota, em menor número, empresas daqueles setores na cidade.  

Pelas tabelas e gráficos apresentados no subitem 6.1 referente à caracterização do 

APL, é possível notar que o setor de confecções de Valença se encontra em fase expansionista 

no que tange à quantidade de estabelecimentos a partir de 2003. Com relação à quantidade de 

empregados, no Estado do Rio de Janeiro e em Valença, ocorreu queda a partir de 1990, 

quando teve início a abertura comercial no Brasil. O período de 1990 até 2001 foi marcado 

pelo encerramento de atividades e redução da capacidade produtiva da maior parte das 

fábricas têxteis, corroborando o impacto causado no emprego em Valença. A partir de 2001, 

há gradativa recuperação na referida cidade.         

           Pelos depoimentos, pesquisa bibliográfica e demais informações obtidas, constata-se a 

existência de espaço para que as instituições ajam a favor das empresas componentes do APL 

do setor de confecções, pois o maior comprometimento institucional é imprescindível. 

                                                 
20 Economia de escala é a redução de custo por unidade que uma empresa tem ao produzir quantidades maiores. 
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Algumas iniciativas como a maior profissionalização através de treinamento adequado, ações 

conjuntas promovendo mais cooperação e, por decorrência, laços de confiança mais 

fortalecidos, aumento de publicidade e padronização dos produtos seriam condições propícias 

ao surgimento de uma liderança ou empresa âncora.  

 No entanto, cooperar tem que ser ato espontâneo, partindo da conscientização e da 

necessidade de desenvolvimento dos próprios empresários locais. Eles precisam perceber a 

vantagem e os benefícios que se pode obter em ações conjuntas como, por exemplo, a compra 

de matérias-primas com preço mais acessível perante os fornecedores. As instituições de 

apoio devem explicar de modo claro aos empresários que é importante haver colaboração 

entre eles, objetivando o aprimoramento local do APL a fim de proporcionar boa infra-

estrutura e não simplesmente dizer para cooperar. Em caráter simultâneo, vale também revelar 

quão significativo é para os empresários participar nos eventos de moda, mesmo que haja 

cooperação temporária.  

 Há que se ressaltar que nas cidades do interior, pelo porte e pelo fato de a maioria das 

pessoas pertencerem às famílias conhecidas locais, torna-se mais facilitado o afloramento da 

cooperação. Em cidade grande ou capital de Estado, é mais difícil de as pessoas se 

conhecerem, podendo-se mencionar inclusive ser mais arriscado confiar nos outros. No caso 

de Valença, com menos de 100.000 habitantes, há maior facilidade para o incentivo à 

colaboração.   

 Comentando-se alguns aspectos, é preciso melhor preparar e adequar as pessoas pela 

oferta de treinamentos gerenciais e técnicos que sejam efetivos, focados na realidade local, 

mas também alertar os empresários quanto à importância de participar dos cursos para 

constante atualização diante de ambiente repleto de contínuas mudanças e incertezas. Para 

tanto, é imprescindível ouvir as partes interessadas a fim de promover a satisfação das 

necessidades empresariais e comunitárias.  

 A análise do APL do setor de confecções indicou carência por cursos de capacitação 

gerencial orientados de modo adequado, com técnicas administrativas atuais, palestras sobre o 

conceito e a relevância dos clusters, casos bem-sucedidos e pesquisa de mercado em auxílio 

aos empresários da cidade. Do ponto de vista da mão-de-obra, urgem cursos bem aparelhados 

e estruturados com maquinário moderno tecnologicamente. As ações voltadas ao 

aprimoramento e à atualização dos profissionais solucionam o problema de deslocamento até 

outras cidades ou grandes centros em busca de orientações apropriadas. 
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Estimular a maior participação das empresas de Valença em feiras e eventos de moda 

de âmbito nacional é relevante, uma vez que enfatiza o nome da cidade, divulgando os 

trabalhos elaborados e atraindo novos negócios. Além do mais, o aperfeiçoamento dos 

produtos é motivador para elaborar peças com estilo característico de Valença, despertando, 

futuramente, marca própria do cluster. A introdução de empresas valencianas no Pólo de 

Moda Sul Fluminense trouxe benefícios, especialmente tendo-se em vista o melhor preparo 

delas para o evento Fashion Rio/Fashion Business. Como Valença está tomando parte neste 

acontecimento, há uma abertura para ingresso em novos mercados nacionais e quem sabe até 

em cadeias produtivas globais da moda. 

 As empresas integrantes daquele Pólo recebem consultoria especial sobre tendências, 

cores, texturas, coordenação de imagem e estilo, aulas sobre modelagem, planejamento e 

desenvolvimento de coleções. Há encontros periódicos para troca de informações 

constantemente atualizadas, presença ativa e interessada das instituições de apoio para que as 

empresas ofereçam produtos de alta qualidade direcionados ao público alvo exigente. Por 

analogia, o mesmo tipo de postura seria imprescindível por parte de todos os atores 

envolvidos para o progresso das empresas do APL de Valença. Seria valioso realizar 

benchmarking quanto aos APLs bem-sucedidos do setor de confecções no Estado do Rio de 

Janeiro como no caso de Nova Friburgo e de Petrópolis conforme aponta Britto (2004).                  

Urge mais investimento em tecnologia, em pesquisa e desenvolvimento (P&D) para 

aprimorar a qualidade dos produtos e do design para a diferenciação deles. Tais iniciativas são 

importantes porque grande parte dos avanços tecnológicos se concentra nas etapas anteriores 

à costura como é o caso do CAD/CAM que ainda não é utilizado pelas empresas de Valença. 

Há predomínio de equipamentos básicos e necessidade de mão-de-obra qualificada e rápida 

para a realização dos trabalhos. Na cidade, as empresas apresentam dificuldades quanto à 

criação e ao design porque poucos empresários são estilistas. Seria interessante contratar estes 

profissionais da moda para que a produção apresente mais estilo e identidade, passando 

também a atender a um público alvo de classe mais elevada.   

De modo geral, as confecções tendem a dar privilégio às estratégias focadas 

principalmente no preço e na qualidade. Muitas facções estão comprometidas com o 

oferecimento de excelentes produtos destinados às grifes famosas, suas clientes, que 

demandam trabalhos de alto nível. Assim, vale a pena cada vez mais aplicar em modernização 

tecnológica, produtiva e gerencial.  

Em complemento a esse assunto, um problema que aflorou a partir da pesquisa de 

campo diz respeito à aquisição de maquinário com tecnologia de ponta, computadorizado, 
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ágil, silencioso, importado, muito oneroso e, geralmente, desempenhando apenas uma 

operação específica. Se houver algum problema de quebra de peça ou que envolva assistência 

técnica, o proprietário se vê obrigado a se deslocar até a cidade onde exista assistência 

autorizada, impactando diretamente a produção da empresa. Por isto, os empresários da 

cidade preferem as máquinas tradicionais. Uma ação conjunta entre os empresários e as 

instituições públicas e privadas, com o escopo de trazer serviços de assistência técnica para a 

cidade, estimularia a obtenção de equipamentos inovadores. 

 Um caso comum e cada vez mais crescente que ocorre na maioria das cidades 

brasileiras se observa também em Valença. Trata-se da informalidade como saída para a 

questão do desemprego. Constata-se grande número de empresas informais na cidade, sendo 

que o não pagamento dos impostos por elas implica na redução dos preços de seus produtos, 

tornando-os mais procurados no mercado local e impactando as formais.  

A questão da informalidade ocorre por causa das exigências e demora do cumprimento 

da formalização e das despesas inerentes à legalidade. As empresas informais não podem 

participar de mercados organizados, ou seja, de crédito e de fornecimento de bens e serviços a 

órgãos públicos com processos licitatórios. O processo de formalização deveria ser de modo 

mais simples (sem burocracia vinculada às várias instâncias), rápido devido à redução de 

etapas conclusivas e barato por causa da competitividade e acessibilidade.   

 Por outro lado, no curto prazo, a formalização nos atuais moldes acarreta excesso de 

custos e possível asfixia do negócio da empresa informal. Entretanto, mesmo na 

informalidade, sempre há geração de riquezas porque vai aquecer a economia uma vez que as 

pessoas envolvidas vão ser consumidoras de segmentos formais como área de alimentação, 

transportes, habitação, vestuário, como exemplos.     

Além disto, é pertinente lembrar que existem em Valença as Faculdades pertencentes à 

Fundação André Arcoverde – FAA. Apesar de a cooperação entre o meio acadêmico e as 

empresas ser um tema complexo, o engajamento da universidade em prol do APL do setor de 

confecções poderia propiciar, em um futuro próximo, um apoio a mais, como, por exemplo, 

um serviço de consultoria para incentivar práticas de planejamento e de qualidade.  

A partir da identificação, pela literatura e pela pesquisa de campo, de características 

que permitem afirmar que o setor de confecções de Valença se constitui num APL, pode-se 

declarar que os objetivos propostos neste trabalho foram alcançados, assim como respondida a 

pergunta de partida, baseando-se em alguns fatores tais como o aproveitamento da mão-de-

obra, a origem das confecções, facções, cooperativas e lavanderias, o apoio das instituições e 

suas interações, o Pólo de Moda Sul Fluminense e o evento Fashion Rio/Fashion Business 
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como incentivo ao contínuo aprimoramento dos produtos. Desta forma, pode-se afirmar a 

evolução ou surgimento do APL em Valença diante dos desafios impostos pela economia 

nacional e do potencial empreendedor dos seus habitantes. No entanto, dentre as limitações do 

trabalho, podem ser mencionadas as dificuldades de confirmação dos dados por meio do 

confronto dos achados entre diversos atores envolvidos.  

As confecções e as facções apresentam uma vantagem bem interessante em termos de 

preservação do meio ambiente. Isto se deve ao fato de que esses empreendimentos não são 

poluentes e consomem pouca energia porque o motor utilizado nas máquinas de costura não é 

de força, mas de velocidade. 

A formação de clusters representa uma possível saída contra o subdesenvolvimento. 

Isto porque gera empregos, absorve os desempregados, aumenta o poder aquisitivo da 

população, proporciona melhorias na qualidade de vida, promove ascensão social, atrai 

investimentos para a localidade e contribui também para minimizar os conflitos trabalhistas. 

O fato de nos estabelecimentos de pequeno porte haver a presença constante dos proprietários 

faz com que possíveis conflitos de classe sejam mais facilmente resolvidos e acordados.   

Diante de todas as questões apontadas, conclui-se que o aprimoramento do APL do setor de 

confecções em Valença requer o empenho de todas as partes envolvidas juntamente com a 

população local para a busca de soluções para os problemas.  

Como sugestão para pesquisa futura, seria apropriado investigar com profundidade um 

modo de propiciar a emersão de uma Empresa Coordenadora ou Instituição Âncora na cidade. 

Em adição, a autora da presente dissertação propõe aos acadêmicos estudos sobre a formação 

do cluster de turismo do Vale do Café, bem como a do APL de música de Conservatória e 

suas contribuições para o desenvolvimento de Valença (sede municipal).     
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9 ANEXOS 
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Anexo 2 

 

Roteiro básico para entrevistas – Gerente de confecção/facção 

 
1)Qual é o ano de constituição da empresa? 

2)Como e quando surgiram as confecções/facções em Valença?   

3)O produto final das remanescentes fábricas de tecido de Valença é a matéria-prima utilizada 

pelas confecções e facções?  

4)Quais são os fornecedores e os clientes?  

5)Qual o público alvo da empresa? 

6)Qual é a capacidade produtiva mensal? 

7)Qual é a quantidade de pessoas que trabalham na empresa?  

8)A maioria dos empregados é composta por homens ou mulheres?  

9)Qual é o porte das confecções formais?  

10)Quais são as fases de produção das confecções/facções? 

11)As fases de produção são feitas internamente pela própria empresa ou são terceirizadas?  

12)Há investimento em treinamento dos empregados e em inovações tecnológicas quanto ao 

maquinário?  

13)Quais as maiores dificuldades? Como são superadas? 

14)Há instituições de apoio ao setor de confecções? Quais? 

15)Há apoio governamental quanto ao desenvolvimento das empresas? 

             16)Há a concorrência de outras localidades? 

17)Há divisão de trabalho entre as confecções e as facções na produção das peças? 

18)Há cooperação e laços de confiança entre as empresas? 

19)Há reuniões periódicas para troca de informações? 

20)A empresa participa de feiras ou eventos nacionais? 

21)A empresa realiza exportação? 

       

 


